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RESUMO 

Introdução: O Benefício de Prestação Continuada (BPC) confere o valor de um 
salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência ou idosa de 65 anos ou mais que 
comprove não possuir meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por 
familiares. O processo de requerimento do benefício envolve o Centro de Referência 
de Assistência Social (CRAS), por ser a porta de entrada para a rede socioassistencial 
nos municípios. Considerando que existem dificuldades na procura e entendimento 
acerca do BPC e que se trata de benefício destinado à indivíduos em situação de 
vulnerabilidade social, o estudo objetivou identificar os principais desafios enfrentados 
por pessoas idosas elegíveis ao BPC, na busca e acesso à informação quanto o 
benefício, como também descrever os fatores sociais, cognitivos e emocionais que 
influenciaram na procura, de modo a relacionar estes fatores com a latência para o 
início do processo do requerimento. Métodos: Pesquisa de caráter exploratória, 
quantitativa e transversal, que abrangeu levantamento documental atualizado sobre o 
tema e pesquisa de campo. Participaram da pesquisa 25 pessoas idosas elegíveis ao 
BPC do CRAS localizado na Zona Noroeste do município de Santos/SP, de ambos os 
sexos e com idade igual ou superior a 65 anos. Para isto, os participantes desta 
pesquisa foram divididos em dois grupos: 1) aqueles que buscaram o benefício em 
até três meses (Grupo TERMO, n=13) e 2) aqueles que demoraram mais de três 
meses (Grupo TARDIO, n=12). A coleta de dados deu-se por meio da aplicação dos 
seguintes questionários: i) Escala de Apoio Social; ii) Questionário Sociodemográfico; 
iii) Exame Cognitivo de Addenbrooke – Versão Revisada; iv) Questionário 
Preocupação-Estado de Pensilvânia; v) Escala de Humor Brunel; vi) Escala de 
Resposta Ruminativa; vii) Questionário de Estado de Saúde. A utilização destes 
instrumentos visou a identificação de fatores emocionais, sociais, cognitivos e de 
acesso à informação e sua relação com dificuldades na busca pelo BPC. Resultados: 
A amostra apresentou idade média de 65 anos, baixa escolaridade e desempenho 
cognitivo global inferior ao ponto de corte, com maior preservação em linguagem e 
menor em desempenho em tarefas de memória. A maioria (82%) relatou dificuldades 
no acesso ao benefício, principalmente relacionadas à informação e burocracia. O 
Grupo TARDIO apresentou idade superior em relação ao Grupo TERMO (67 [66–71] 
vs. 65 [65–65]; P=0,01). No domínio Afetivo do Apoio Social, o Grupo TARDIO 
apresentou escore inferior quando comparado ao Grupo TERMO (9 [4–12] vs. 12 [12–
12]; P=0,05). Quanto ao humor, o Grupo TARDIO apresentou menores níveis de 
fadiga, raiva e tensão. Observou-se ainda elevada preocupação e ruminação na 
amostra. Conclusão: As evidências observadas no presente estudo sugerem que 
idade mais avançada, variáveis emocionais e de apoio social influenciam o tempo de 
procura pelo benefício, apontando a necessidade de estratégias que facilitem o 
acesso do idoso ao BPC. Entretanto, são necessários novos estudos em diferentes 
regiões e unidades do CRAS, a fim de ampliar a compreensão dos fatores associados 
ao acesso ao BPC, tanto no município de Santos/SP quanto em outros contextos 
socioculturais. 
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ABSTRACT 
 

Introduction: The Continuous Benefit Payment (BPC) provides the amount of one 
minimum wage per month to individuals with disabilities or elderly individuals aged 65 
or over who demonstrate that they do not have the means to provide for themselves 
or have it provided by family members. The benefit application process involves the 
Social Assistance Reference Center (CRAS), as it is the gateway to the social 
assistance network in municipalities. Considering that there are difficulties in seeking 
and understanding the BPC, and that it is a benefit intended for individuals in situations 
of social vulnerability, this study aimed to identify the main challenges faced by elderly 
individuals eligible for the BPC in seeking and accessing information about the benefit. 
It also described the social, cognitive, and emotional factors that influenced their 
search, to relate these factors to the delay in initiating the application process. 
Methods: This is exploratory, quantitative, and cross-sectional research, which 
included an updated documentary survey on the topic and field research. Twenty-five 
elderly individuals eligible for BPC from the CRAS (National Health Assistance 
Program) located in the Northwest Zone of the municipality of Santos, São Paulo, 
participated in the study. Participants were divided into two groups: 1) those who 
sought the benefit within three months (TERM Group, n=13) and 2) those who took 
more than three months (LATE Group, n=12). Data collection was carried out through 
the application of the following questionnaires: i) Social Support Scale; ii) 
Sociodemographic Questionnaire; iii) Addenbrooke's Cognitive Examination – Revised 
Version; iv) Pennsylvania State Worry Questionnaire; v) Brunel Mood Scale; vi) 
Ruminative Response Scale; vii) Health Status Questionnaire. These instruments 
aimed to identify emotional, social, cognitive, and information access factors and their 
relationship with difficulties in seeking BPC. Results: The sample had a mean age of 
65 years, a low education level, and overall cognitive performance below the cutoff 
point, with greater preservation in language and lower performance in memory tasks. 
The majority (82%) reported difficulties in accessing the benefit, mainly related to 
information and bureaucracy. The LATE Group was older than the TERM Group (67 
[66–71] vs. 65 [65–65]; P=0.01). In the Affective domain of Social Support, the LATE 
Group had a lower score when compared to the TERM Group (9 [4–12] vs. 12 [12–12]; 
P=0.05). Regarding mood, the LATE Group had lower levels of fatigue, anger, and 
tension. High levels of worry and rumination were also observed in the sample. 
Conclusion: The evidence observed in the present study suggests that older age, 
emotional variables, and social support influence the time to seek the benefit, 
highlighting the need for strategies that facilitate the elderly's access to the BPC. 
However, further studies are needed in different regions and CRAS units to broaden 
the understanding of the factors associated with access to BPC, both in the 
municipality of Santos/SP and in other sociocultural contexts. 

Keywords: elderly; low-income population; Social Service; social vulnerability. 
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1 ENTRE PRÁTICAS E OBJETO DE PESQUISA: A TRILHA PARA A PESQUISA 

 

Formada em Serviço Social em 2021 e tendo ingressado na Prefeitura 

Municipal de Santos em 2022 no cargo de Operador Social, a pesquisadora foi lotada 

na recepção de um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) localizado na 

região noroeste do município, unidade que caracteriza a porta de entrada para a 

acolhida de famílias e indivíduos para os serviços socioassistenciais e que será 

explicitado em capítulo posterior. A zona noroeste do município possui índices 

elevados de vulnerabilidade social (SEADE, 2010). 

A partir das práticas diárias, deparou-se com algumas dificuldades enfrentadas 

por usuários do serviço que originaram indagações e que a motivaram para o 

desenvolvimento desta pesquisa. Uma das principais problematizações observadas 

foi sobre o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Trata-se de benefício 

socioassistencial não contributivo previsto desde a Constituição Federal de 1988 e, 

posteriormente regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) em 

1993, que prevê o valor de um salário-mínimo mensal a pessoas com deficiência (de 

longo prazo) ou idosas de 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que comprovem não 

prover meios de manter a própria manutenção ou tê-la provida pela sua família (Brasil, 

1993). 

A partir destas observações, alguns aspectos comuns chamaram atenção. 

Além da ação de intermediários, uma parcela de usuários procurarem o benefício 

tardiamente e com as justificativas serem por desconhecimento, sentimentos como 

vergonha e a burocracia no processo, aspectos estes que foram os fatores 

motivacionais para a realização do estudo. Curiosamente, Stopa (2019) alerta que 

uma das dificuldades no acesso ao BPC é devido a ação de intermediários, que 

cobram cerca de três a seis salários-mínimos para realizarem o processo de 

requerimento do benefício, o que não seria necessário se o interessado procurasse 

diretamente pelo CRAS, que possui em seu quadro funcional técnicos sociais que 

podem orientar e auxiliar no processo de requerimento do benefício, sem ônus para o 

usuário do serviço. Desse modo, a pesquisa buscou analisar as principais dificuldades 

no acesso ao BPC. 

Para isto, a pesquisa foi realizada em um CRAS localizado na região noroeste 

do município de Santos/SP. A escolha do locus da pesquisa justificou-se devido ao 

Decreto nº 8.805/2016, que instituiu a obrigatoriedade da inscrição no Cadastro Único, 
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cadastro de nível federal realizado nos CRAS destinado às famílias de baixa renda no 

território nacional e que possibilita o acesso a programas sociais do governo, para o 

requerimento do BPC (Brasil, 2016). 

O estudo objetivou analisar os principais desafios enfrentados por pessoas 

idosas na busca pelo BPC, de modo a descrever os fatores sociais, cognitivos e 

emocionais que influenciam no acesso ao benefício, bem como relacionar estes 

fatores com a latência para o início do processo do requerimento. A pesquisa ocorreu 

mediante a aplicação de questionários a pessoas idosas elegíveis ao BPC que 

procuraram por demanda espontânea, dentro do período de coleta de dados, o CRAS 

localizado na região noroeste de Santos. 

Convidamos pessoas idosas no processo de requerimento do benefício, 

fundamentando-se pelo aporte de experiências por quem já vivenciou este processo, 

e através da perspectiva dessas pessoas, consideramos que fica mais assertivo este 

parâmetro para a pesquisa. Desse modo, considerando os desafios identificados pela 

revisão de literatura e pela prática profissional, como a falta de informação, burocracia 

no processo e ação de intermediários, a realização do estudo se justificou mediante a 

proposta de identificação dos desafios no acesso ao BPC e, a partir desses dados, 

aprofundar, produzir e socializar conhecimento científico sobre o tema, oferecendo 

subsídios para a construção de ações eficazes a serem utilizadas no equipamento, 

que resultará na qualidade do serviço ofertado, e beneficiará a sociedade no que se 

refere ao acesso e direito às políticas públicas na assistência social de qualidade. 

Além disso, os resultados fornecerão subsídios para a elaboração de um Produto 

Técnico que possa contribuir como um mecanismo facilitador no acesso ao BPC.   
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

A estrutura organizacional da revisão de literatura se deu a partir de duas 

seções. A primeira intitulada “A vulnerabilidade social da pessoa idosa” foi dividida em 

duas subseções, onde “Aspectos sociais do envelhecimento humano” aborda sobre a 

relevância do olhar para esse ciclo de vida, sobretudo devido ao exponencial aumento 

de pessoas idosas, demonstrando alguns dos principais conceitos sobre a velhice, 

como a divisão da velhice em ciclos de Papalia e Feldman, e, como uma etapa do 

ciclo vital de Moragas, que considera suas particularidades, limitações e 

potencialidades. A subseção aborda também sobre a ocorrência da indefinição do 

papel social do idoso, que pode levar ao etarismo. A segunda subseção “Pessoas 

idosas em vulnerabilidade social” traz conceitos como os de Kaztman e Moser, e 

demonstra como a vulnerabilidade social pode vir a ser um agravante para a pessoa 

idosa que, quando diante de um baixo capital social, humano e físico, pode ter 

implicações no desenvolvimento de suas potencialidades e qualidade de vida.  

A segunda seção “Políticas públicas e a pessoa idosa no Brasil” foi dividida em 

duas subseções. A primeira “Dispositivos de combate a vulnerabilidade da pessoa 

idosa” discorre acerca das principais legislações e direitos voltados as pessoas idosas 

ou que possuem serviços relacionados a esse público, a saber, a Política Nacional do 

Idoso, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa, o Estatuto da Pessoa Idosa e o 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), bem como aborda sobre serviços e 

programas do município de Santos/SP. A segunda seção “O Benefício de Prestação 

Continuada” discorre acerca do BPC, sua origem, critérios e os principais desafios 

para o seu acesso encontrados na literatura, como a divulgação ineficiente e a 

materialização em dois espaços: Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e CRAS. 

 

2.1 A VULNERABILIDADE SOCIAL DA PESSOA IDOSA 

 

2.1.1 Aspectos sociais do envelhecimento humano 

 

A pirâmide etária brasileira está em processo de transição demográfica, uma 

vez que a taxa de fecundidade tem diminuído de forma gradual. Entre 2010 e 2022 a 

diminuição foi de 10%, e, no mesmo período, houve aumento na população idosa de 

aproximadamente 57%, demonstrando tendência de longevidade da população 
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brasileira, de modo que pessoas neste ciclo de vida representam cerca de 11% da 

população (Gomes; Britto, 2023). 

De acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), a expectativa de vida no país é de 76 anos, e o sexo feminino tende a ter 

maior longevidade comparado ao sexo masculino (IBGE, 2024). O índice Global Age 

Watch classifica como pessoas idosas tem se saído nos países, considerando fatores 

como segurança financeira, estado de saúde, capacidade e ambiente capacitador, o 

Brasil aparece na 56ª posição, o primeiro país da América do Sul a aparecer no 

ranking é o Chile (21º), seguido pelo Uruguai (27ª) (HelpAge Internacional, 2015).  

No âmbito mundial também se verifica aumento na proporção dessa faixa 

etária, dados demonstram que a população de 60 anos ou mais cresce cerca de 3% 

ao ano, crescimento maior do que os outros grupos etários mais jovens e, de acordo 

com as previsões da Organização Mundial da Saúde, o número de pessoas com idade 

superior a sessenta anos representará 20% da população em 2050, um aumento de 

7% desde 2017 (ONU, 2017). Fatores que explicam o aumento da expectativa de vida 

se devem aos avanços nas condições sanitárias e tratamento de rede esgoto, bem 

como na medicina, com o manuseio de antibióticos e campanhas de vacinação em 

massa, além de ações da atenção primária a saúde, como as de agentes comunitários 

de saúde (IBGE, 2019).  

No que diz respeito à conceituação da velhice, a Organização Mundial da 

Saúde classifica como pessoas idosas aquelas compreendidas na faixa etária de 65 

anos ou mais em países desenvolvidos e 60 anos ou mais em países em 

desenvolvimento. No Brasil, o Estatuto da Pessoa Idosa, destinado a assegurar os 

direitos deste ciclo de vida, indo ao encontro do que preconiza a agência especializada 

em saúde, considera pessoas idosas aquelas de 60 anos de idade ou mais (Brasil, 

2003). Papalia e Feldman (2022) denominam a velhice a partir dos 65 anos como Vida 

Adulta Tardia, e, a partir de construções sociais, dividem este ciclo em “idoso jovem” 

àqueles compreendidos na faixa etária de 65 a 74 anos, “idoso idoso” àqueles de 75 

a 84 anos e, por fim, “idoso mais velho” àquele com idade igual ou superior a 85 anos. 

Para ampliar a compreensão teórica sobre o envelhecimento, Moragas (2010) 

demonstra que existem três principais conceitos da velhice, o primeiro e mais utilizado 

corresponde ao aspecto cronológico da idade, o que o torna assertivo para 

delimitações estatísticas. O segundo se refere as funcionalidades, que considera o 

envelhecimento baseado no grau de funcionalidade do indivíduo, que pode remeter a 
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limitação e abrir margem para preconceitos. A terceira propõe a velhice como uma 

etapa vital, uma fase da vida, como a infância e adolescência, estes últimos inclusive 

com papeis sociais mais definidos socialmente que a velhice. A perspectiva da velhice 

como etapa vital considera suas particularidades, limitações e, sobretudo, suas 

potencialidades, sendo para o autor a conceituação mais aceita. 

A classificação da velhice em ciclos como de Papalia e Feldman (2022) fomenta 

a análise em prol das particularidades dentre um mesmo ciclo de vida e suas 

variações, de modo que não seja analisado de forma generalizada. Contudo, Moragas 

(2010) propõe que para a classificação da velhice ser mais assertiva, deve-se 

considerar a idade cronológica, aspectos psíquicos e sociais do indivíduo, logo, o 

autor reconhece a velhice não somente como uma etapa biológica, mas como um 

processo da subjetividade do indivíduo.  

Convém destacar que com o avanço da idade ocorrem alterações biológicas, 

cognitivas e psicossociais no indivíduo (Cavalcanti et al., 2021) e que, socialmente, 

estas alterações podem impactar na indefinição do papel social da pessoa idosa. Isso 

ocorre porque, no sistema econômico capitalista, a sociedade é dividida em pessoas 

ativas e passivas. As ativas, sob uma perspectiva capitalista, são aquelas que 

participam ativamente do mundo do trabalho, comumente pessoas jovens e adultas. 

As passivas referem-se as crianças, adolescentes e pessoas idosas, que não 

participam do trabalho. O autor reforça que crianças e adolescentes, embora passivos, 

são vistos como “em preparação” para o mundo do trabalho. Isso implica na resposta 

social da sociedade face ao envelhecimento, que notadamente impulsionada por 

princípios como de jovialidade e inovação, por vezes relaciona a velhice com 

ociosidade, doença e limitação, sem considerar suas potencialidades e, de igual 

modo, sem considerar a projeção do exponencial aumento de pessoas idosas, 

levando ao etarismo (Moragas, 2010).  

O termo age-ism, em português ageismo, etarismo ou idadismo, surge no final 

da década de 60 por intermédio do gerontologista americano e primeiro diretor do 

Instituto Nacional do Envelhecimento Robert Butler (1969) que, percebendo os valores 

latentes na sociedade sendo os da jovialidade, ação e poder (conceitos estes 

semelhantes aos trazidos por Moragas quarenta anos mais tarde), denomina o 

etarismo como a discriminação e/ou intolerância com base na idade, sobretudo contra 

pessoas idosas, onde não é considerada as potencialidades desse público, como a 

reflexão e a experiência. Estudos brasileiros demonstram que o etarismo atinge o 
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mercado de trabalho, onde pessoas idosas são frequentemente excluídas, como 

também o auto-ageismo, que ocorre quando de tão naturalizado o preconceito na 

sociedade, a própria pessoa idosa internaliza e reproduz falas e comportamentos 

etaristas (Altmann et. al., 2023). 

Mesmo com a projeção e o exponencial aumento das pessoas idosas no Brasil 

e no mundo conforme evidenciado pelo IBGE e Organização Mundial da Saúde no 

início da seção, o etarismo/ageismo persiste e atinge o cotidiano de diversas pessoas 

idosas, seja em casa com sua família, filas de espera, transportes públicos, como 

também encontram limitações na participação comunitária, o que influencia na saúde 

e bem-estar da pessoa idosa (Silva et. al., 2024). 

Ao relacionar conceitos de Moragas (2010) e relatos colhidos no final da década 

de 90 por Eclea Bosi (1999) com pessoas idosas operárias de São Paulo, verifica-se 

a diferença na forma de trabalho: da costura e oficina para escritórios e tecnologia, e 

a semelhança na relação da sociedade para com o trabalho e capital, de modo que o 

trabalho indica pertencimento, fazendo com que pessoas idosas por vezes sintam-se 

excluídas socialmente por não estarem na condição do “ativo”. 

Moragas (2010) defende que pessoas idosas podem e devem participar 

ativamente dos processos culturais, políticos e sociais, desde que respeitadas suas 

condições individuais. Ainda, o autor corrobora que dentre as potencialidades da 

pessoa idosa, destacam-se a experiência e a cautela. Contudo, em um país em 

desenvolvimento como o Brasil, pautado pela inovação e jovialidade, muitas delas não 

conseguem exercer suas potencialidades e nem as ter estimuladas, sobretudo 

aquelas em situação de vulnerabilidade social, considerando que estudos 

demonstram relação da vulnerabilidade social da pessoa idosa com incidência de 

menor qualidade de vida, que impacta nos aspectos da sua vida ativa e social, bem 

como na autonomia, logo, repercutindo no exercício de suas potencialidades (Bueno 

et al., 2024). 

 

2.1.2 Pessoas idosas em vulnerabilidade social 

 

O avanço tecnológico, processos de desindustrialização e políticas de Estado 

Mínimo são, para Kaztman (2001), fatores que levam a precarização do trabalho e 

que mais aprofundam o abismo existente nos estratos sociais e levam a 

vulnerabilidade social. Aqueles mais vulneráveis tendem ao isolamento social que se 
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torna visível através das disparidades territoriais: aglomerados de residências em área 

de risco, invasão ou com pouco ou nulo acesso a serviços públicos, bem como menor 

possibilidade de contato com o entorno. O autor preconiza que a diferença alarmante 

entre as classes faz com que classes opostas se cruzem apenas no mercado de 

trabalho, quando já existem os padrões hierárquicos instalados (Kaztman, 2001). 

Estas disparidades territoriais, influenciadas por menores condições 

socioeconômicas, por vezes fazem com que os aglomerados estejam expostos a 

vulnerabilidades socioambientais e desastres (Alves, 2021).  

Com a finalidade de promover uma compreensão mais aprofundada sobre a 

vulnerabilidade social, Kaztman (2001) traz luz às implicações na composição vigente 

no que refere a estrutura social, de forma que aqueles mais vulneráveis estão mais 

suscetíveis ao isolamento social, uma vez que, considerando o contexto sócio-

histórico de uma sociedade capitalista, o acesso a bens e serviços de qualidade 

apresentam relação com a disponibilidade de recursos, assim, aquele com maior 

recursos disporá de maior acesso a serviços como os de saúde, educação e 

transporte. Estudos corroboraram com o que preconizou Kaztman acerca da relação 

entre a disponibilidade de recursos e acesso a bens e serviços, ao identificarem que 

aqueles que viviam em áreas com maior índice de vulnerabilidade, embora 

procurassem mais por serviços de saúde, tinham menor proporção de acesso aos 

serviços de saúde e medicamentos, demonstrando a influência da renda no acesso a 

serviços (Albernaz et al., 2023).  

No que diz respeito à discussão sobre a conceituação da vulnerabilidade social, 

Caroline Moser (1998) por meio de pesquisas para a redução da pobreza acrescenta 

ao trazer o conceito de “ativos” em se tratando da vulnerabilidade social, que 

contribuiu para a compreensão da heterogeneidade da pobreza, reforçando sua 

complexidade para além do viés estritamente econômico. Os ativos compreendem os 

recursos disponíveis que um indivíduo dispõe, e são divididos em capital físico, 

humano e social.  

Para Moser (1998), o capital físico refere-se a questões materiais, como 

moradia e bens. Outro ativo, o capital humano, trata sobre o acesso à serviços, como 

educação, saúde, transporte, acessibilidade e saneamento básico. Por fim, o capital 

social versa sobre as relações proximais e de rede de apoio. Kaztman (1999) contribui 

ao acrescentar ao conceito de Moser a concepção de “estrutura de oportunidades”. A 

estrutura de oportunidades refere-se à possibilidade do indivíduo ao acesso à bens e 
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serviços, reforçando o pressuposto do autor de que o grau de vulnerabilidade de um 

indivíduo dar-se-á por meio da relação entre os ativos e recursos disponíveis e a 

estrutura de oportunidades nas quais o indivíduo dispõe, desse modo, estes fatores 

devem ser considerados em conjunto, e não dissociados. 

Os ativos não devem ser compreendidos de forma separada, inclusive, um ativo 

pode influenciar no outro. A fragilidade no capital físico pode influenciar no social, um 

exemplo seria o de uma família que fica desabrigada e vê-se diante de uma situação 

em que é necessária uma dispersão que tem como consequência a diminuição dos 

vínculos afetivos de convivência familiar, logo, nas relações proximais (Kaztman, 

1999). Relações proximais e de rede de apoio englobam todo um complexo 

enredamento, Cezar (2018) sugere a utilização do termo “vulnerabilidade relacional” 

para compreender as relações proximais e a complexidade em torno deste conceito 

nas pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

Importante evidenciar que para Kaztman (1999), a estrutura de oportunidades 

é gerida pelo Estado, mercado e sociedade. Desse modo, para utilizar o conceito dos 

ativos, deve-se ter em mente o seguinte questionamento: “considerando os ativos e 

gestão deste indivíduo em vulnerabilidade, quais estruturas de oportunidade o Estado, 

mercado e sociedade dispõem?”, este conceito aprofunda e considera a 

heterogeneidade e complexidade da pobreza e percorre num caminho mais assertivo 

para o desenvolvimento de políticas públicas para a diminuição da vulnerabilidade 

social. 

Em pessoas idosas, a vulnerabilidade social vem a ser um agravante, posto 

que no processo de envelhecimento ocorrem alterações físicas, biológicas e 

cognitivas no indivíduo (Cavalcanti et al., 2021). Essas mudanças nos aspectos físicos 

e no organismo da pessoa idosa podem demonstrar relação com seus 

relacionamentos interpessoais, ao passo que que ela pode apresentar maior 

dificuldade na participação social e execução das suas atividades diárias devido a 

acometimentos em funções sensório-motoras, como visão e audição (Papalia; 

Feldman, 2022).  

Estudos de Moreira e Souza (2021) complementam que o isolamento social da 

pessoa idosa pode desencadear sintomas como solidão, estresse, ansiedade e 

depressão. Grazziano et al. (2023) em estudos acerca da influência da rede de apoio 

na ocorrência de sintomas depressivos em pessoas idosas residentes em território de 

alto índice de vulnerabilidade social apontou que àqueles com maior índice de 
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relações proximais, de familiares ou amigos, apresentaram menor incidência de 

sintomas depressivos quando comparado com aqueles de menor rede de apoio.  

No que concerne às alterações nos aspectos cognitivos, Moraes, Moraes e 

Lima (2010), reforçam no que se refere às mudanças na cognição da pessoa idosa 

com o processo do envelhecimento, a dificuldade na diferenciação daquilo que é 

patológico e de curso da idade é considerada, foi observado que com o decorrer da 

idade, ocorre a diminuição da redução da atenção, do resgate de informações 

aprendidas, da redução da memória prospectiva, memória contextual e memória de 

trabalho. Autores reforçam para estímulos ambientais voltados a pessoa idosa, 

podendo retardar prejuízos cognitivos.  

Ainda no aspecto cognitivo, estudos demonstraram que há associação 

significativa entre o padrão alimentar e a incidência de comprometimento cognitivo e 

demência (Katsiardanis et al., 2013; Wengreen et al., 2013; Samieri et al., 2013). A 

insegurança alimentar se refere a condição do indivíduo que não tem acesso regular 

e garantido a alimentação, ela pode ser classificada em leve, moderada ou grave, 

estando relacionada a preocupação do indivíduo se terá alimentos, e pode estar 

associada ao aumento de sintomas como de ansiedade e depressão (Garcia, 2023). 

Sobral et al. (2023), a partir de revisão sistemática com a finalidade de reunir os 

estudos que relacionam o pensamento recorrente (i.e., ruminação) com alterações 

cognitivas em idosos, observou predisposição para alterações cognitivas nestes 

indivíduos, como memória autobiográfica e função executiva.  

Considerando o conceito de ativos de Moser (1998): capital social, humano e 

físico. No que se refere ao capital social, em um estudo transversal que visou 

relacionar o perfil sociodemográfico com a rede de apoio, a partir da amostra 

composta por 503 pessoas idosas que frequentavam serviço de saúde pública, 

observou-se que a maioria tinha baixa renda, escolaridade e baixo suporte social 

(companhia, cuidados pessoais e da casa, financeiro) (Alvarenga et al., 2011).  Bem 

como os estudos de Rabelo e Silva (2021) são passíveis de serem analisados na 

perspectiva do capital social, onde se observou que pessoas idosas longevas, com 

baixo suporte social e sobrecarregados por serem fonte de renda da família 

demonstraram associação com prejuízos na saúde.  

Estudos identificaram que por vezes pessoas idosas se declaram provedoras 

da família, sendo a fonte de recurso familiar, estes indivíduos relatam que isso lhes 

causa preocupação (Areosa, 2015), desse modo, sobretudo em contextos de famílias 



25 
 
 

em vulnerabilidade social, frequentemente o idoso é a fonte de renda familiar (Jesus 

et al., 2017). Corroborando nesse sentido, estudo no qual se investigou sujeitos com 

alto grau de preocupação, questões relacionadas ao trabalho, saúde dos familiares e 

situação financeira eram as principais causas de preocupação na amostra da 

pesquisa (Bernardo, 2014). 

No que se refere ao ativo capital humano, pesquisas demonstraram que idosos 

de menor renda tem menor acesso a serviços básicos, como água, transporte coletivo, 

saúde, lazer, esporte e esgotamento sanitário (Melo; Ferreira; Teixeira, 2014).  

A região Noroeste de Santos, onde foi realizada a pesquisa, com territórios 

considerados de alto índice de vulnerabilidade social é passível de ser analisada a 

partir do ativo capital físico. Isso porque, de acordo com o reportado pelo jornal local 

A TRIBUNA (2023), aproximadamente 20 mil pessoas moram em situação de 

precariedade nessa região, cerca de seis mil são moradias localizadas em mangues, 

duas mil delas em palafitas, que devido a sua condição de precariedade estão sujeitas 

a incêndios. Deslizamento de terra nos morros localizados na região Noroeste de 

Santos ocasionados por fortes chuvas também são frequentes (G1, 2022). 

Posto que existem idosos que vivem em condições inadequadas de moradia 

(Cesar et al., 2008), e que condições precárias de habitação podem vir a ocasionar 

estresses no indivíduo e, inclusive, podendo demonstrar associação com transtornos 

psicológicos (Ludermir; Filho, 2002), bem como considerando que fatores estes, 

psíquicos e sociais, influenciam no processo do envelhecimento (Moragas, 2010), 

torna evidente a necessidade de estudos no que se refere as políticas públicas 

voltadas a este público, como o BPC, foco do presente estudo. 

 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS E A PESSOA IDOSA NO BRASIL 

 

2.2.1 Dispositivos de combate a vulnerabilidade da pessoa idosa 

 

No âmbito nacional, a Lei 8.842 de 1994 que dispõe acerca da Política Nacional 

do Idoso prevê, como uma de suas diretrizes, o apoio a estudos e pesquisas sobre 

questões relacionadas ao envelhecimento, o que reforça a relevância do presente 

estudo. Ainda, a política criou os conselhos Nacional, Estadual, Distrital e Municipal 

da pessoa idosa, visando garantir e defender os direitos destes, através de 

supervisão, acompanhamento, fiscalização e avaliação das políticas preconizadas 
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pela política nacional. A política prevê também que todo cidadão tem o dever de 

denunciar a autoridade competente qualquer forma de negligência ou desrespeito 

contra pessoas idosas (Brasil, 1994). 

A Política Nacional do Idoso traz a abordagem do envelhecimento e da pessoa 

idosa de forma transversal, envolvendo ministérios como os da saúde, assistência 

social, educação, cultura, trabalho, lazer e esporte. A transversalidade da política na 

educação, pode ser observada por meio da Base Nacional Comum Curricular, que 

traz, dentre seus Temas Contemporâneos Transversais, que são de abordagem 

obrigatória, o processo de envelhecimento e o respeito e valorização do idoso de 

forma transversal, ao considerar que estes temas não pertencem a uma área de 

conhecimento específica, mas atravessa todas elas (Brasil, 2019). 

 Na saúde, a Política Nacional de Saúde da Pessoa Idosa traz, dentre seus 

itens, além daqueles voltados especificamente para o público idoso: disseminar 

informação adequada sobre o envelhecimento para os profissionais de saúde e para 

toda a população, em especial para a população idosa, valorizar e respeitar a velhice, 

realizar ações integradas de combate à violência doméstica e institucional contra 

idosos, a capacitação de recursos humanos sobre o atendimento da pessoa idosa 

(Brasil, 2006).  

Na assistência social, a transversalidade da abordagem sobre a pessoa idosa 

perpassa diretamente dentre a política, como através da Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais, que traz uma descrição específica com foco no 

desenvolvimento de atividades que contribuem no processo de envelhecimento 

saudável, da autonomia e de sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares 

e do convívio comunitário e na prevenção de situações de risco social da pessoa 

idosa. Além de trazer objetivos específicos para pessoas idosas, como o de contribuir 

para um processo de envelhecimento ativo, saudável e autônomo, o de assegurar 

espaço de encontro para os idosos e encontros intergeracionais de modo a promover 

a sua convivência familiar e comunitária, bem como detectar necessidades e 

motivações e desenvolver potencialidades e capacidades para novos projetos de vida 

(Brasil, 2014). 

A política, na esfera social, prevê a prestação de serviços e desenvolvimento 

de ações voltadas para o atendimento de necessidades básicas da pessoa idosa, 

estimular a criação de alternativas de atendimentos a este público, como centros de 

convivência, centros de cuidados diurnos, oficinas abrigadas de trabalho, promover 
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simpósios e promover capacitação de recursos voltado ao atendimento deste ciclo de 

vida (Brasil, 1994). 

Indo ao encontro do que preconiza a Política Nacional do Idoso na esfera social, 

o SUAS, de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a 

Fome sistematiza, organiza e coordena a oferta dos serviços socioassistenciais no 

Brasil, tendo como referência o território onde a família e/ou indivíduo mora, onde 

múltiplas ações são voltadas as pessoas idosas. O SUAS é descentralizado e 

participativo, e organiza a assistência social no Brasil a partir da divisão em dois tipos 

de proteção: A proteção social básica e a proteção social especial (Brasil, 1993).  

A proteção social básica oferta serviços, programas, projetos e benefícios da 

assistência social, visando a prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social. 

Já a proteção social especial oferta serviços, programas e projetos visando a 

reconstrução de vínculos familiares e comunitários, bem como a defesa de direitos, 

fortalecimento de potencialidades e a proteção de famílias e/ou indivíduos para o 

enfrentamento das situações de violação de direitos, sendo voltada para quando os 

vínculos estão rompidos ou fragilizados (Brasil, 1993). 

Considerando que o SUAS é estruturado em dois tipos de proteção, a proteção 

social básica e a proteção social especial, a Tipificação dos Serviços 

Socioassistenciais organiza e padroniza a oferta desses serviços, onde estabelece os 

conteúdos, deveres, público a ser atendido, provisões, aquisições, condições, 

referências das unidades, períodos de funcionamento, abrangência, articulação em 

rede, formas de acesso, propósitos e resultados esperados (Brasil, 2014).  

A proteção social básica é composta pelo Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral a Família (PAIF), Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV) e Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com 

deficiência e pessoas idosas. A proteção social especial é dividida em média e alta 

complexidade, onde na média é constituído o Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), Serviço Especializado em Abordagem 

Social, Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade. 

Por outro lado, na alta complexidade são ofertados os Serviços de Acolhimento 

Institucional, Serviço de Acolhimento em República, Serviço de Acolhimento em 

Família Acolhedora e Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e 

de Emergências (Brasil, 2014). 
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Ao analisar os serviços prestados que dialogam com mais frequência com 

pessoas idosas: na proteção social básica, o PAIF combate toda forma de violência, 

discriminação, estigmas e preconceitos nas relações familiares. Além disso, o PAIF 

possui ações com famílias, onde um de seus focos é o envelhecimento (Brasil, 2014).  

Dentre os objetivos do PAIF estão o de fortalecer a função protetiva da família, 

promover aquisições sociais e materiais as famílias, promover acesso a benefícios, 

programas de transferência de renda e serviços socioassistenciais e promover o 

acesso a direitos. Buscando promover o desenvolvimento da autonomia, experiências 

que potencializem, expressões de opinião, reinvindicações e acesso a documentação 

civil. As formas de acesso ao PAIF, que tem como unidade base o CRAS, podem ser 

feitas por demanda espontânea, busca ativa, encaminhamento da rede 

socioassistencial e encaminhamento por demais políticas públicas. O presente estudo 

tem como participantes da pesquisa usuários do serviço que chegaram até ele por 

demanda espontânea (Brasil, 2014). 

O SCFV oferece serviços realizados em grupos, de acordo com o ciclo de vida, 

assim estimulando e orientando os usuários na construção e reconstrução de suas 

histórias e vivências. O SCFV busca desenvolver sentimentos de pertencimento e 

coletividade, fortalecendo vínculos comunitários. Possui caráter preventivo e proativo, 

visando o alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento da 

vulnerabilidade social. Nele são desenvolvidas ações intergeracionais, onde nos 

grupos destinados as pessoas idosas, as atividades são voltadas na contribuição do 

processo de envelhecimento saudável, autonomia, sociabilidades, fortalecimento de 

vínculos familiares e prevenção de risco social.  

Cabe ressaltar que no SCFV as atividades devem ter o foco em demandas e 

características compatíveis com os interesses dessa faixa etária e vivências dos 

grupos, valorizando o escolher e decidir do grupo. Eles priorizam a participação de 

pessoas idosas beneficiárias do BPC, benefícios de transferência de renda e pessoas 

idosas com vivência de isolamento social ou ausência de acesso a serviços e 

oportunidades de convívio familiar e comunitário, assim então objetivando o 

envelhecimento saudável, autônomo e ativo (Brasil, 2014). 

Outro serviço da proteção social básica que demonstra relação com a pessoa 

idosa é a Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas, 

que contempla a finalidade de prevenir agravos que possam provocar rompimento de 

vínculos familiares e sociais dos usuários. Esse serviço contribui para o alcance das 
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pessoas com deficiência e pessoas idosas no acesso aos serviços socioassistenciais 

e de fortalecimento de vínculos, bem como outras políticas públicas (Brasil, 2014). 

Dentro da proteção social especial de média complexidade há o PAEFI, que é 

um serviço de apoio, orientação e acompanhamento de famílias com um ou mais 

membros em situação de ameaça ou violação de direitos. Ele fomenta a promoção de 

direitos, preservação e fortalecimento de vínculos familiares, e é ofertado no Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Outro serviço que 

compõe a média complexidade é o da Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência, Idosas e suas Famílias, voltado aqueles que tenham tido limitações por 

violações de direitos, como exploração de imagem, isolamento, confinamento, 

atitudes discriminatórias ou preconceituosas. A partir da identificação das 

necessidades, devem viabilizar o acesso a benefícios, programas de transferência de 

renda, serviços de políticas públicas setoriais, atividades, com incentivo a autonomia 

(Brasil, 2014).  

Na proteção social especial de alta complexidade está o serviço de acolhimento 

institucional destinado a famílias ou indivíduos com vínculos rompidos ou fragilizados, 

para garantia da proteção integral. Esse serviço proporciona o atendimento em 

unidades inseridas na comunidade com características residenciais, em ambiente 

acolhedor e comunitário. Contando também com o serviço de acolhimento em 

repúblicas (Brasil, 2014). 

Ainda sobre a Política Nacional do Idoso, no campo da saúde, garante à pessoa 

idosa a assistência à saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), além de 

incluir a Geriatria como especialidade clínica para efeito de concursos públicos e, 

promover estudos para detecção do caráter epidemiológico de doenças deste público 

visando tratamento, reabilitação e prevenção (Brasil, 1994). 

Além disso, no SUS existem diversas ações voltadas especificamente ao 

público idoso, como a implementação de linha de cuidado na Rede de Atenção à 

Saúde e a implementação da avaliação multidimensional e do acompanhamento 

longitudinal da pessoa idosa (Brasil, 2018). 

Na área da educação, adequa currículos e metodologias a programas 

educacionais destinados a pessoa idosa. A fim de eliminar preconceitos, inclui na 

grade dos currículos comuns de ensino formal, conteúdos voltados ao processo de 

envelhecimento. Também promove a criação de universidade aberta para a terceira 

idade (Brasil, 1994). 
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Na esfera do trabalho e previdência social, promove ações que buscam eliminar 

preconceitos no mercado de trabalho relacionados a pessoa idosa, prioriza o 

atendimento a este público nos benefícios previdenciários e promove programas de 

preparação para aposentadoria nos setores públicos e privados (Brasil, 1994). 

As ações da secretaria de habitação e urbanismo, são voltadas aos programas 

habitacionais na modalidade de Casa lares, e elaborar critérios que garantam o 

acesso da pessoa idosa a habitação popular, além de diminuir barreiras arquitetônicas 

e urbanas (Brasil, 1994).  

No campo da justiça, promove e defende os direitos da pessoa idosa, zela pela 

aplicação das normas a fim de eliminar possíveis abusos e lesões contra o idoso 

(Brasil, 1994). 

Na área da cultura, esporte e lazer, garante o acesso da pessoa idosa no 

processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais, propicia acesso 

deste a eventos culturais mediante preços reduzidos e incentiva movimentos de 

idosos a desenvolverem atividades culturais, além de valorizar o registro de memórias 

e incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que estimulem a 

melhoria da qualidade de vida da pessoa idosa e sua participação comunitária. Entre 

outras garantias, o estatuto confere a este público atendimento preferencial imediato 

junto a órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população, preferência 

na formulação de políticas públicas, como também a destinação privilegiada de 

recursos públicos (Brasil, 1994). 

Em primeiro de outubro de 2003, em referência ao dia internacional da pessoa 

idosa que é celebrado nesta data, foi instituído o Estatuto da Pessoa Idosa no país, 

destinado a regular, proteger e ampliar os direitos inerentes deste ciclo de vida. O 

estatuto considera a pessoa idosa aquelas de sessenta anos ou mais. O estatuto frisa 

que é obrigação da família, comunidade, sociedade e do poder público assegurar à 

pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, saúde, 

alimentação, educação, cultura, esporte, lazer, trabalho, cidadania, liberdade, 

dignidade, respeito, convivência familiar e comunitária (Brasil, 2003). 

Entre diversos direitos garantidos pelo Estatuto da Pessoa Idosa, é prevista a 

atenção integral a saúde por intermédio do SUS, além da gratuidade nos transportes 

coletivos públicos urbanos e semiurbanos àqueles de 65 (sessenta e cinco) anos ou 

mais. Em transportes interestaduais, reservam-se duas vagas gratuitas a idosos com 

renda inferior ou igual a dois salários-mínimos e o desconto de pelo menos 50% 
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quando excedente estas vagas (Brasil, 2003). Ademais, o estatuto prevê que é dever 

do Estado garantir a pessoa idosa a proteção a vida e a dignidade através de políticas 

sociais públicas assertivas que permitam o envelhecimento saudável e em condições 

de dignidade. 

O estatuto versa também sobre a acessibilidade da pessoa idosa. Nesse 

sentido, pesquisas demonstram que a acessibilidade nos espaços sociais demonstra 

relação com a promoção da qualidade de vida da pessoa idosa, ao ponto que, quando 

bem estruturado pode promover aumento na qualidade de vida e autonomia desse 

público, por outro lado, as barreiras ambientais têm impacto negativo e interferem na 

diminuição da autonomia, saúde e funcionamento cognitivo (Diniz et al., 2021).  

No dia a dia, a pessoa idosa pode estar em interação com barreiras de diversos 

tipos, sejam elas arquitetônicas, como escadas com degraus altos, ausência de 

elevador, pisos irregulares, bem como barreiras atitudinais, manifestada por estigmas, 

preconceitos, etarismo, ou até mesmo barreiras de transporte, como dificuldade para 

o acesso a direitos de gratuidade com dignidade e ausência de parada (Brasil, 2018). 

E, embora a Lei Brasileira de Inclusão destina a assegurar e promover a inclusão da 

pessoa com deficiência, ao promover a remoção de barreiras urbanísticas, 

arquitetônicas, nos transportes, nas comunicações, atitudinais e tecnológicas, 

promove acessibilidade nos espaços sociais de modo geral, que beneficia as pessoas 

idosas que delas necessitarem (Brasil, 2015). 

No âmbito do município de Santos, no que se refere a esfera social, o decreto 

nº 10.410 de 2024 dispõe sobre as atribuições e o funcionamento das unidades 

administrativas que compõem a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, e 

inclui em suas unidades, que mostram relação com a pessoa idosa: serviços de 

acolhimento, como a Seção de Acolhimento e Abrigo Provisório para Adultos, Idosos 

e Famílias em Situação de Rua; Seção de Abrigo para Adultos, Idosos e Famílias em 

Situação de Rua; SCFV, ofertando centros de convivência para crianças, 

adolescentes, jovens e idosos; Centros-Dia para Pessoa Idosa, que oferta 

atendimento especializado a famílias com pessoas idosas com algum grau de 

dependência, que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos e outros 

serviços (Santos, 2025). 

Ainda no campo social, os CRAS consistem em unidades que funcionam como 

a materialização do SUAS e configura-se como a porta de entrada para rede 

socioassistencial, incluindo, dentre seus serviços voltados a pessoa idosa, a 
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Carteirinha da Pessoa Idosa (necessária para viagem interestadual gratuita do idoso) 

e benefícios de transferência de renda voltado a indivíduos e famílias de baixa renda, 

como o programa Bolsa Família e o próprio BPC, objeto do presente estudo, que será 

abordado em capítulo próprio adiante. Os CRAS também trabalham com oficinas com 

famílias, orientações e encaminhamentos voltado a garantia de direitos sociais e 

serviços de convivência e fortalecimento de vínculos (Brasil, 2016).  

Santos é dividido em cinco zonas, são elas: i) zona da orla, ii) intermediária, iii) 

central, iv) morros e v) noroeste, além da área continental. São oito CRAS distribuídos 

na cidade, dos quais um abrange a zona da orla e intermediária, dois a região dos 

morros, um na região central e quatro na região noroeste. Em relação a quantidade 

de usuários atendidos no mês de fevereiro de 2025, dentre as unidades de CRAS 

localizados na zona noroeste são 14.653, na região central são 5.669, região da zona 

da orla e intermediária, 4787 e, na região dos morros, 5.394. O presente estudo 

abrange um dos CRAS localizados na região noroeste, que atende 5.694 pessoas 

(Santos, 2025).  

 O município possui também unidades do CREAS, que faz parte do SUAS e, 

atende indivíduos e famílias que estão em situação de risco social, que tiveram seus 

direitos violados, inclusive pessoas idosas. Santos possui dois CREAS, sendo um 

localizado na zona intermediária do município e outro na zona noroeste (Santos, 

2025).  

O município de Santos conta com o projeto de tecnologia social voltado a 

pessoa idosa nomeado Vovô Sabe Tudo, regulamentado através do decreto nº 6.472 

de 2013, destinado a promover um compartilhar de saberes, sejam de conhecimentos, 

valores humanos ou habilidades, para que assim possam ser transmitidos a outras 

gerações a partir das experiências das pessoas idosas, estes, inclusive, recebem 

auxílio monetário por integrarem o projeto e respeitam uma carga horária semanal de 

até vinte horas semanais (Santos, 2013). 

A Seção de Repúblicas de Santos conta com serviço de acolhimento na 

modalidade tipo república destinado a pessoas idosas que possuem renda mensal de 

um a dois salários-mínimos, independência física para a vida diária e que tem vínculos 

familiares rompidos ou fragilizados, promovendo nestes convivência comunitária 

(Santos, 2024; Santos, 2019). 

No campo de esporte, cultura e lazer, o município de Santos possui Vilas 

Criativas com a finalidade de promover capacitações e atividades, sendo uma delas 
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voltada especificamente ao público de maior idade, é chamada Vila Criativa Sênior 

50+, localizada na zona Leste do município, a vila conta com atividades gratuitas de 

flamenco, dança de salão, dança sênior, ritmos, alongamento e alongamento com 

cadeira, ioga, zumba, ginástica geriátrica, caminhada na praia e palestras voltadas a 

terceira idade (Santos, 2020). 

Além disso, no município de Santos foi aprovada em 2015 a Lei Municipal nº 

3.168 que dispõe sobre a criação do Programa de Orientação ao Idoso na prática de 

atividades físicas em praças públicas, visando disponibilizar nestes locais 

profissionais para instrução de atividade física para pessoas idosas (Santos, 2015). 

No campo habitacional municipal, a Companhia de Habitação da Baixada 

Santista, que possui como missão “Reduzir a demanda habitacional de interesse 

social com foco na população de menor poder aquisitivo, com qualidade e 

sustentabilidade, promovendo a cidadania”, prevê a partir da Lei Complementar 

791/2013 a reserva de 5% das unidades habitacionais de programas habitacionais a 

população idosa, sendo preferencialmente em andar térreo (Santos, 2013). 

Na esfera jurídica, visando proteger os direitos deste público, o município 

possui uma Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso de Santos por meio da 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Em 2021, o município 

ganhou uma nova sede da Delegacia do Idoso, em um local com maior visibilidade. 

(Junior, 2021). 

Por fim, no âmbito da saúde, a pessoa idosa do município de Santos tem a 

possibilidade de se consultar com médicos geriatras através dos Ambulatórios de 

Especialidades mediante encaminhamento, e, também, a cidade possui hospitais, 

policlínicas e serviços de emergência e urgência através das Unidades de Pronto 

Atendimento que prestam serviços médicos (Santos, 2024). 

 

2.2.2 O Benefício de Prestação Continuada  

 

Em um mundo voltado ao capital/trabalho conforme ressaltado por Kaztman e 

Moragas na seção anterior, o trabalho centra a integração na sociedade, e, conforme 

Mendonça (2019) acrescenta, por vezes a pessoa idosa não atinge o tempo exigido 

para aposentadoria, tampouco consegue reingressar ao mercado de trabalho para 

completar a carência por estigmas, o que, junto das alterações biológicas decorrentes 

do processo de envelhecimento, dificultam a inclusão social da pessoa idosa. A autora, 
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acrescenta, ainda, a reflexão acerca da falta ou baixo acesso à educação na juventude 

dessas pessoas idosas, que por vezes levaram a informalidade no trabalho que, além 

de prejudicar o trabalhador pela precariedade, impossibilita a aposentadoria. É dessa 

necessidade que nasce o BPC. 

Garantido pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado a partir da LOAS 

em 1993, o BPC é um benefício não-contributivo que prevê o valor de um salário-

mínimo mensal a pessoa com deficiência (com impedimento de longo prazo) ou idosa 

de 65 (sessenta e cinco) anos ou mais que não possa prover de meios para sua 

subsistência e nem de tê-la provida por familiares. O benefício é gerido pelo Ministério 

do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome através da 

Secretaria Nacional de Assistência Social, assim, o benefício pertence ao SUAS 

(Brasil, 1988). 

A origem do BPC normalmente é associada com o quase extinto Renda Mensal 

Vitalícia (RMV), somente recebem este amparo aqueles que já o recebiam até 1995. 

Essa associação é feita posto que, embora distintos, o RMV caracterizou-se como 

pontapé inicial para o desenvolvimento do BPC, que o substituiu. Dentre as 

diferenças, o tipo, sendo o RMV um amparo previdenciário e o BPC um direito 

assistencial, uma política pública voltada as pessoas em vulnerabilidade social, 

independente de contribuição previdenciária prévia. O BPC, por ser um direito, vai ao 

encontro do que preconiza a Constituição Federal no que se refere dentre os princípios 

fundamentais, o da dignidade da pessoa humana, bem como o objetivo de erradicar 

a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais (Brasil, 

1988). Nos critérios para a elegibilidade também se identificam diferenças entre o BPC 

e o RMV, como a idade para os casos em que não há deficiência que incapacite para 

o trabalho, sendo para o RMV de pelo menos 70 anos e o BPC de pelo menos 65 

anos (Brasil, 1974). 

São mais de dois milhões de pessoas idosas beneficiárias do BPC destinado a 

pessoa idosa em 2023, e mais de três milhões de benefícios destinados a pessoas 

com deficiência incapacitadas para o trabalho, pesquisas mostram que pode haver 

relação entre o aumento ou diminuição de beneficiários de acordo com o governo 

vigente e seus focos fiscais (Silveira; Medeiros, 2023). 

Para dar entrada no benefício, a pessoa idosa precisa comparecer ao CRAS 

que atende o seu território. O CRAS pertence ao SUAS e caracteriza a porta de 

entrada para os benefícios socioassistenciais do governo, pois é nele onde é realizada 
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a inscrição no Cadastro Único, cadastro de nível federal que identifica e caracteriza 

as famílias de baixa renda residentes em território nacional, de modo que possa 

conhecer melhor a população e desenvolver estratégias visando a diminuição da 

desigualdade social. Este cadastro oportuniza o acesso a programas sociais, como o 

Programa Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida, descontos em conta de luz e água, 

Carteira da Pessoa Idosa para viagens interestaduais, Programa Identidade Jovem 

(que garante meia-entrada em eventos esportivos, culturais e em transportes 

interestaduais a jovens de 15 a 29 anos), isenção para concursos públicos, programa 

pé-de-meia (incentivo financeiro destinado a estudantes do ensino médio de escolas 

públicas) e, também é critério obrigatório para dar entrada no BPC (Brasil, 2025). 

No CRAS o interessado no BPC irá realizar a inscrição no Cadastro Único, bem 

como será orientado pelos técnicos sociais acerca do benefício, a relação de 

documentos necessários e as etapas do processo de requerimento junto ao INSS e 

ainda, pode auxiliar aqueles com dificuldades no requerimento e realizar busca ativa 

para aqueles que não acessaram o benefício (Brasil, 2021). 

Para ter acesso ao benefício, após a inscrição no Cadastro Único, o interessado 

deve procurar o INSS para dar entrada no BPC, que pode ser realizado gratuitamente 

através do telefone 135 ou aplicativo MEU INSS nos smartphones. Isto porque, 

embora o benefício pertença a Assistência Social, é operacionalizado pelo INSS 

(INSS, 2024). Desde 2024 também é obrigatório para requerer o BPC o cadastro 

biométrico na Carteira de Identidade Nacional, Título de Eleitor ou na Carteira 

Nacional de Habilitação (Brasil, 1993). 

Cabe ressaltar que o benefício é intransferível, assim, não deixa herdeiros e 

nem nenhum tipo de pensão, e é não-vitalício, ou seja, a pessoa idosa receberá 

enquanto preencher os requisitos para ele, se este indivíduo mudar sua situação 

financeira de modo que ultrapasse ¼ de renda per capta, deixará de receber o 

benefício (Brasil, 2021). 

Vale lembrar que no Brasil existem pessoas idosas de baixa renda que são 

chefes de família, e que nesta faixa etária comumente se tem maior volume de 

despesas relacionadas a saúde. Quando atrelamos estes fatores a menor 

oportunidade no mercado de trabalho voltado ao público idoso, percebe-se o cenário 

onde o BPC atua e a sua relevância, pois a falta deste, aumenta o grau de 

vulnerabilidade social de múltiplas famílias brasileiras (Barros; Mendonca; Santos, 

1999).  



36 
 
 

O BPC demonstra forte impacto na redução da pobreza, sobretudo entre as 

pessoas idosas (Guedes; Araújo, 2009), ele é um importante instrumento na tentativa 

de minimizar as situações de desigualdade, de forma que possibilite maior potencial 

econômico a estas pessoas em situação de vulnerabilidade social (Quermes; 

Carvalho, 2013). E, ao garantir maior potencial econômico, proporciona a estas 

pessoas mais facilidade no acesso a serviços básicos como de saúde, alimentação, 

habitação e transporte (Santos, 2011). 

Indo ao encontro do levantado por Santos no parágrafo supracitado, Rosales 

(2022) preconiza a relevância do BPC no combate a insegurança alimentar leve, 

moderada e grave. Cabe ressaltar que se trata de pessoas idosas em situação de 

vulnerabilidade social, e que encontra no benefício um mecanismo que pode ser 

utilizado no combate a esta situação. No estudo supramencionado, o BPC demonstrou 

efeito estatisticamente significativo na segurança alimentar. 

Contudo, existem desafios que podem estar envolvidos no acesso ao BPC. 

Fatores como a materialização do BPC em dois espaços: A dinâmica burocrática entre 

os dispositivos públicos INSS e CRAS dificulta a compreensão acerca do benefício e, 

ao envolver o INSS, pode gerar confusão quanto a ser um benefício contributivo ou 

não, além disso, torna o processo mais demorado. Ocorre também a ação de 

intermediários que chegam a cobrar de três a seis salários-mínimos para fazer o 

processo de requerimento, o que não seria necessário se o usuário procurasse 

diretamente pelo CRAS, que conta com técnicos sociais que podem orientar e auxiliar 

a pessoa idosa no processo de requerimento. Este conjunto de fatores torna o 

processo mais burocrático e dificultoso (Stopa, 2019). Melo e Hecktheuer (2024) 

ratificam o que preconiza Stopa, ao trazer a luz a judicialização do BPC, que não 

ocorre somente ao BPC para pessoas com deficiência, mas, também ao destinado às 

pessoas idosas, muitas vezes ocorre devido a burocratização excessiva e falta de 

informações claras do processo. 

Medidas de ajustes fiscais impostas pelo governo, sobretudo após 2016, como 

o teto de gastos e o arcabouço fiscal, interferem diretamente no orçamento de 

benefícios assistenciais, como o BPC. Essas ações que limitam os gastos públicos na 

esfera social acabam levando a uma maior exigência de documentos (por exemplo a 

biometria obrigatória) e burocracia no processo de requerimento (que tornam o 

processo mais demorado), bem como maior incidência de processos de averiguação, 

o que não parece considerar o direito constitucional do BPC (Feres, 2023). 
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Embora se trate de um benefício que necessita de ampla divulgação, sobretudo 

por ser voltado a pessoas em situação de vulnerabilidade social, a falta de informação 

acerca do benefício, sua origem, seu financiamento e seus processos ocorre, inclusive 

entre seus beneficiários, que por vezes o confundem e, erroneamente, se referem a 

esse benefício socioassistencial como um benefício previdenciário (Bechir; Moraes; 

Costa, 2024). 

A divulgação do BPC confere a importância não só de alcançar aqueles dentro 

do perfil do benefício, como também para que aqueles que já o recebem saibam os 

critérios e procedimentos necessários de atualização cadastral para manter o 

benefício, como por exemplo a atualização obrigatória do Cadastro Único, conforme 

prevê o Decreto 8.805 de 2016. Infelizmente, por vezes as instituições não possuem 

um método de divulgação articulada do BPC, além de existirem instituições que não 

possuem estratégias específicas de divulgação para o benefício (Oliveira; Dufloth, 

2015). 

Considerando a relevância do BPC na redução das desigualdades e no 

combate a insegurança alimentar, sobretudo na população idosa (público do presente 

estudo) e que existem desafios envolvidos no acesso ao benefício, como relatados 

por usuários do serviço e ressaltados pela literatura supracitada, entre eles a 

divulgação ineficiente, ação de intermediários e a materialização em dois espaços, 

torna necessário estudos que se debrucem em analisar os desafios no acesso ao 

BPC, para que se desenvolvam estratégias que possam desobstruir o caminho para 

o benefício.   
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3 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar os principais desafios enfrentados por pessoas idosas elegíveis ao 

BPC na busca e acesso à informação do direito ao benefício. 

 

3.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Em idosos em situação de vulnerabilidade social elegíveis ao benefício, os 

objetivos específicos foram: 

 

1. Descrever os fatores sociais, cognitivos e emocionais que influenciaram 

na procura pelo BPC no CRAS. 

2. Identificar os obstáculos envolvidos no acesso à informação do 

benefício. 

3. Analisar como a informação recebida influenciou no entendimento do 

funcionamento do benefício. 

4. Relacionar os fatores sociais, cognitivos e emocionais com a latência 

para o início do processo de requerimento. 

5.  A partir dos resultados da pesquisa, elaborar um Produto Técnico que 

possa contribuir na redução dos problemas evidenciados. 
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4 HIPÓTESE 

 

Considerando as variadas expressões da questão social que incidem sobre 

pessoas em situação de vulnerabilidade social, além de fatores emocionais e sociais, 

a desconfiança da burocracia no serviço público e a falta de conhecimento acerca do 

BPC por idade faz com que pessoas elegíveis para o benefício não procurem, assim 

que passam a estar dentro dos critérios, o CRAS. 

  



40 
 
 

5 METODOLOGIA 

 

5.1 TIPO E NATUREZA DO ESTUDO 

 

Pesquisa de caráter exploratória, quantitativa e transversal, que abrangeu 

levantamento documental atualizado sobre o tema e pesquisa de campo. A coleta de 

dados ocorreu através da aplicação de sete questionários com pessoas elegíveis ao 

BPC atendidas no CRAS localizado na região Noroeste do município de Santos/SP. 

Essa pesquisa é vinculada ao grupo de pesquisa Neurociência, Educação e 

Saúde, cadastrado no Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, com o seguinte 

domínio para acesso do espelho: dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/3292579228718276. 

E, foi conduzida com recursos próprios do pesquisador responsável. 

 

5.2 LOCAL E PERÍODO DE REALIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

O município de Santos possui mais de 400 mil habitantes (IBGE, 2022) e está 

localizado na região litorânea do estado de São Paulo. Sua principal atividade 

econômica é a atividade portuária, contando com o maior porto da América Latina, 

que possui treze quilômetros de extensão e movimenta pelo menos ¼ das cargas que 

entram e saem do país. Dentre as outras atividades econômicas, destacam-se o 

turismo e a pesca (Santos, 2017). 

Santos possui um elevado Índice de Envelhecimento (IE). O IE é calculado 

através da razão entre o grupo de pessoas de 65 anos ou mais em relação à 

população de zero a 14 anos. O município, localizado na Região Metropolitana da 

Baixada Santista, tem o maior IE da região, são 130 idosos com 65 anos ou mais para 

cada grupo de 100 crianças de zero a 14 anos. Para estabelecer um referencial de 

comparação, o índice das cidades vizinhas São Vicente (64 para 100), Guarujá (50 

para 100) e Praia Grande (64 para 100) representam um IE menor que o de Santos 

(IBGE, 2022).  

Santos é considerada uma das melhores cidades para se viver em termos de 

qualidade de vida por conta de seu elevado Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM). O IDHM é um indicador de desenvolvimento da região que 

considera os fatores longevidade, educação e renda em sua mensuração. Ele é 

apresentado em uma escala de 0 a 1, onde a maior proximidade ao número 1 
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representa maior índice de desenvolvimento humano. O município de Santos possui 

o IDHM de 0,84, o que a coloca na 6ª posição no quesito qualidade de vida para se 

viver dentre os municípios do Brasil (IBGE, 2022). 

Contudo, o município de Santos apresenta um contraste: ao mesmo tempo que 

possui o maior porto da América Latina, abriga também o maior complexo de favelas 

em palafitas do Brasil, o Dique da Vila Gilda, sua população é de mais 20 mil pessoas 

e está localizado na região Noroeste do Município (G1, 2024). A região Noroeste do 

município sofre também com problemas de alagamentos, enchentes, deslizamentos 

e alta da maré (ORLA, 2025). Cerca de 19% da população santista, sendo mais de 79 

mil habitantes, estão localizados na região Noroeste, que compreende os bairros 

Alemoa, Areia Branca, Bom Retiro, Caneleira, Jardim Castelo, Chico de Paula, Ilhéu 

Alto, Piratininga, Porto Alemoa, Porto Saboó, Rádio Clube, Saboó, Santa Maria, São 

Jorge, São Manoel e Vila Haddad. 

E, se de um lado temos o IDHM elevado do município que o coloca em sexta 

posição de qualidade de vida do país, ao analisarmos o Índice Paulista de 

Vulnerabilidade Social (IPVS) do município de Santos/SP (Figura 1), que considera as 

dimensões renda, escolaridade e ciclo de vida familiar, demonstrou que a região 

Noroeste de Santos possui alto índice de vulnerabilidade social, maior que se 

comparado a região Leste da cidade, onde predominantemente a vulnerabilidade é 

classificada como “muito baixa” (São Paulo, 2010). 
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Fonte: Fundação Seade. IPVS. (2010). Nota: Para melhor visualização, foi realizado pela 

autora um recorte da imagem, onde concentrasse na imagem a área insular do município de 

Santos/SP. 

 

Considerando esses fatores, o estudo foi realizado em um CRAS localizado na 

região Noroeste do município, que atende pessoas residentes dos bairros Caneleira, 

Morro Caneleira, Bom Retiro, Ilhéu Alto, Santa Maria, São Jorge, Areia Branca e 

Jardim Castelo. O território de abrangência possui uma grande parcela de área 

urbanizada, e região de ocupações como mangue, palafitas e encosta de morro. O 

município de Santos, no período de realização do estudo possuía o total de oito CRAS 

e, no mês de fevereiro, o CRAS onde foi realizado o estudo continha 5.694 famílias 

cadastradas no Cadastro Único no seu território de abrangência, o que o colocou, 

nesse período, como o CRAS com mais famílias cadastradas no município. Das 

famílias cadastradas na unidade, 2.794 estavam em situação de pobreza, que 

considera as famílias cadastradas com a renda por pessoa inferior a R$ 218 (Santos, 

2025). 

O período compreendido para a coleta de dados foi de 21/03/2024 a 

21/11/2024. 100% das pessoas idosas que procuraram por demanda espontânea o 

CRAS para dar entrada no BPC foram incluídas na pesquisa, não houve recusa de 

participação. 

Figura 1 - IPVS do município de Santos/SP 
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5.3 AMOSTRA 

 

Participaram do estudo 25 pessoas idosas com idade igual ou superior à 65 

(sessenta e cinco) anos, de ambos os sexos, que estavam elegíveis ao BPC por idade 

e, que procuraram por demanda espontânea, dentro do período de coleta de dados, 

o CRAS da região Noroeste do município de Santos/SP com a finalidade de dar 

entrada no BPC, tendo sido incluídas todas as pessoas idosas que deram entrada no 

BPC na unidade no período. A pesquisa contemplou pessoas idosas que já eram 

atendidas pelo CRAS e procuraram a unidade para dar entrada no BPC, bem como 

pessoas que não eram atendidas e procuraram a unidade para dar entrada no BPC. 

Embora elegíveis, os participantes não recebiam o BPC no momento da pesquisa, 

uma vez que estavam no processo inicial de requerimento. Nenhum dos participantes 

foi por meio de busca ativa. 

Os critérios de inclusão na pesquisa foram de pessoas idosas com idade igual 

ou superior à 65 (sessenta e cinco) anos, de ambos os sexos, elegíveis ao BPC por 

idade e, que procuraram por demanda espontânea, dentro do período de coleta de 

dados, o CRAS da região Noroeste do município. Foram utilizados como critérios de 

exclusão idosos interditados que não pudessem eximir, sozinhos, às vontades 

inerentes a vida civil. Foram considerados como critérios de voluntários “não 

excluídos” aqueles que desistissem da participação da pesquisa após a assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), estes seriam contabilizados na 

amostra (devido a assinatura do TCLE), entretanto não seriam considerados na 

correlação estatística dos resultados. Ressalta-se que a quantidade da amostra fora 

estabelecida com base na média de procura pelo BPC na unidade e considerando a 

possibilidade de voluntários não excluídos, como o caso supracitado. Os participantes 

foram convidados a participar e, somente após assinarem o TCLE, que continha duas 

vias, sendo uma do participante da pesquisa e a outra do pesquisador, foram aplicados 

os questionários, com a garantia de que os participantes poderiam desistir em 

qualquer fase da pesquisa, sem prejuízo algum.  

Por fim, consideramos no presente estudo a diferença entre a idade da pessoa 

idosa ao iniciar o processo do BPC e a idade de elegibilidade para o benefício como 

sendo um indicador da latência do processo de requerimento. Para isso, os 

participantes foram alocados em dois grupos tendo como ponto de corte a mediana 

da latência do processo de requerimento: Grupo TERMO (n=13) e Grupo TARDIO 
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(n=12). Considerando que o presente estudo foi baseado em demanda espontânea, 

foi denominado grupo TERMO àqueles que procuraram o CRAS no período de um a 

três meses e grupo TARDIO àqueles que se passaram mais de três meses para a 

procura.  

 

5.4 INSTRUMENTOS UTILIZADOS 

 

5.4.1 Avaliação social 

 

i) Escala de Apoio Social (Medical Outcomes Study, MOS): validado para a 

língua portuguesa (Griep, et al., 2003), composto por 19 questões abrangendo cinco 

dimensões de apoio social: material (quatro perguntas), provisão de recursos práticos 

e ajuda material; afetiva (três perguntas), demonstrações físicas de amor e afeto; 

interação social positiva (quatro perguntas), contar com pessoas com quem relaxar e 

divertir-se; emocional (quatro perguntas), habilidade da rede social em satisfazer as 

necessidades individuais em relação a problemas emocionais, por exemplo situações 

que exijam sigilo e encorajamento em momentos difíceis da vida; informação (quatro 

perguntas) contar com pessoas que aconselhem, informem e orientem. Para todas as 

perguntas, cinco opções de resposta são apresentadas: 1 ("nunca"); 2 ("raramente"); 

3 ("às vezes"); 4 ("quase sempre") e 5 ("sempre"). Para referência de ponto de corte, 

foi utilizado os dados do estudo de Zanini et al. (2018), Interação Social: baixo para 

score até 06, médio para score entre 07 e 13, alto para score igual ou superior a 14; 

Informacional: baixo para score até 12, médio para score entre 13 e 28, alto para score 

igual ou superior a 29; Material: baixo para score até 06, médio para score entre 07 e 

13, alto para score igual ou superior a 14; Afetivo: baixo para score até 04, médio para 

score entre 05 e 10, alto para score igual ou superior a 11. ANEXO A 

 

ii) Questionário Sociodemográfico contendo questões sobre acesso à 

informação: Instrumento adaptado do questionário utilizado em estudo de Ana 

Carolina de Oliveira (2013) pelo autor e, inspirado pelo escopo teórico de Roberta 

Stopa (2019), sendo composto por 13 questões, nas quais buscaram pesquisar dados 

sociodemográficos do sujeito, acesso à informação sobre o BPC e tempo de latência 

do processo de requerimento. O questionário foi composto por questões 

sociodemográficas; 4 questões, latência do processo de requerimento; 3 questões, 
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motivações de procura pelo benefício; 1 questão, dificuldades na procura pelo 

benefício; 1 questão, acesso à informação ao benefício; 2 questões, participação em 

grupo social; 1 questão, participação na rede socioassistencial; 1 questão. ANEXO B 

 

5.4.2 Avaliação cognitiva 

 

i) Exame Cognitivo de Addenbrooke – Versão Revisada (Addenbrooke's 

Cognitive Examination-Revised - ACE-R): consiste em instrumento breve de rastreio 

de comprometimento cognitivo. A pontuação máxima deste exame cognitivo é de 100 

pontos, sendo a mesma composta por cinco domínios: atenção/orientação (18 

pontos), memória (26 pontos), fluência verbal (14 pontos), linguagem (26 pontos) e 

função visuoespacial (16 pontos). A nota de corte deste instrumento varia de acordo 

com a idade e os anos de escolaridade de cada indivíduo baseadas 

proporcionalmente ao Mini Exame do Estado Mental (Carvalho; Caramelli, 2007). 

Carvalho (2009) em estudo sobre a versão brasileira do ACE-R, apresenta dados 

normativos e nota de corte para o instrumento, demonstrando parâmetros úteis de 

normalidade em pessoas idosas brasileiras: Pontuação Total (< 78), Atenção e 

Orientação (< 17), Memória (< 15), Fluência (< 8), Linguagem (< 22), Visual-Espacial 

(< 13).  ANEXO C 

 

ii) Questionário Preocupação-Estado de Pensilvânia (Penn State Worry 

Questionnaire - PSWQ): é uma escala autoadministrada de 16 itens do tipo Likert 

pontuada de um a cinco e considerada padrão-ouro para medir o nível de 

preocupação. Os itens desta escala avaliam a ocorrência, invasão, difusão e outras 

características da experiência de um indivíduo com preocupação. O intervalo possível 

de pontuações é 16-80, com o algoritmo de Pontuações totais: 16-39 (Preocupação 

baixa), 40- 59 (Preocupação moderada) e 60-80 (Preocupação alta) (Castillo et al., 

2010). ANEXO D 

 

5.4.3 Avaliação emocional 

 

i) Escala de humor Brunel: Consiste em uma lista com 24 adjetivos relacionados 

ao estado de humor, onde o sujeito deve anotar como se sente em relação a cada 

adjetivo, conforme as instruções considerando uma escala tipo Likert. Seis fatores de 
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humor ou estados afetivos são quantificados por esse instrumento: tensão, depressão, 

raiva, vigor, fadiga e confusão (Garza et al., 2011). ANEXO E 

 

ii) Escala de Resposta Ruminativa – versão reduzida (Ruminative Responses 

Scale – Short Form - RRS-VR): é um instrumento de autorrelato utilizado para avaliar 

tendências para ruminação em resposta a sentimentos associados ao humor 

depressivo. Esse instrumento é composto por 10 itens dispostos em uma escala tipo 

Likert de quatro pontos. E, esta escala varia de um (quase nunca) até quatro (quase 

sempre), sendo que a pontuação total deste instrumento será de no mínimo 10 até 40 

pontos. Desta forma, o voluntário foi orientado a direcionar seus pensamentos e ações 

para indicar para cada item qual corresponde melhor ao que ele faz ou pensa quando 

se sente triste ou deprimido (Zanon et al., 2018). ANEXO F 

 

5.4.4 Avaliação do estado de saúde 

 

i) Versão Curta de 36 itens para Estudos de Desfechos Médicos (Medical 

Outcomes Study 36-Item Short-Form Health Survey  - SF-36V2): É um questionário 

auto administrável, composto por 36 itens, agrupado em oito dimensões de saúde: 

funcionamento do organismo, dor corporal, socialização, saúde mental, vitalidade, 

percepção geral da saúde, limitações causadas por problemas físicos e limitações por 

distúrbios emocionais, com propósito de examinar a percepção do estado de saúde 

pelo próprio paciente (Hung et al., 2009). Os dados de ponto de corte foram baseados 

no estudo de Laguardia et al. (2013). ANEXO G 

 

5.5 COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados ocorreu através da aplicação de sete questionários com 

pessoas elegíveis ao BPC atendidas no CRAS localizado na região Noroeste do 

município de Santos/SP. Os instrumentos foram aplicados pela própria pesquisadora, 

em ordem randomizada e com as escalas impressas em tamanho ampliado para 

facilitar a visualização pelos participantes. Os procedimentos para aplicação foram 

seguidos de acordo com o manual de aplicação de cada questionário. Além disso, 

foram realizadas diversas simulações dos questionários antes do contato prévio com 

a amostra. 
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Em relação ao fluxo da coleta de dados, a pessoa idosa que procurou 

atendimento no CRAS para acesso ao BPC, dentro do período de coleta de dados, 

passou por atendimento com um técnico social (que já consistia no procedimento 

padrão da unidade), neste atendimento o técnico verificava as condições de 

elegibilidade do benefício e, após o atendimento e estando dentro dos critérios para o 

benefício, o usuário do serviço era direcionado para o agendamento para inscrição no 

Cadastro Único, neste momento era feito o convite para participação na pesquisa pela 

pesquisadora responsável. Com a aceitação, era agendado um dia e horário para que 

a pesquisa pudesse ser aplicada no CRAS, conforme a disponibilidade do 

participante. A aplicação dos instrumentos da pesquisa foi realizada na dependência 

do CRAS, na sala denominada Sala de Grupos, a qual comportava maior privacidade. 

Os instrumentos foram utilizados em formato impresso: ACE-R, MOS, PSWQ, Escala 

de humor Brunel, RRS-VR, SF-36V2 e Questionário Sociodemográfico.  

 

5.6 ANÁLISE DE DADOS 

 

Os dados coletados no presente estudo foram tabulados em uma planilha 

eletrônica (Excel®) e, em seguida, analisados usando um suplemento/programa 

gratuito (Real-Statistics) que amplia os recursos estatísticos para análise de dados em 

programa Excel®. A análise estatística foi conduzida em três etapas: i) Inicialmente, 

foi realizada uma análise descritiva dos dados para o desempenho durante a 

simulação dos paradigmas computadorizados selecionados para avaliar o 

processamento sensorial. Para isto, foram calculadas a medida de tendência central 

(i.e., mediana), dispersão (i.e., 25th e 75th percentil). ii) Em seguida, foi avaliada a 

distribuição das variáveis dependentes e independentes por meio de teste de 

normalidade (i.e., Shapiro-Wilk), além da análise de assimetria e curtose, com o intuito 

de definir o tipo mais apropriado de teste inferencial. Devido à presença de variáveis 

com distribuição não gaussianas e ao tamanho amostral, optou-se prioritariamente por 

ferramentas não paramétricos. iii) Para análise inferencial dos dados, adotamos o 

teste U de Mann-Whitney, uma ferramenta estatística não paramétrico usada para 

comparar duas amostras independentes. Por fim, o nível de significância adotado no 

presente estudo foi de 5% (p ≤ 0,05) para identificação de associações 

estatisticamente significativas.  
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5.7 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 

 

O projeto do estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da 

Universidade Católica de Santos em 06 de março de 2024, sob parecer: 6.687.899 e 

CAAE: 76348623.4.0000.5536. Em seguida foi aprovado pelo Comitê de Ética da 

Secretaria de Saúde de Santos em 21 de março de 2024, sob parecer: 6.716.463 e 

CAAE: 76348623.4.3001.0263. 

A participação na pesquisa foi voluntária e todas as pessoas que participaram 

foram previamente orientadas acerca dos possíveis riscos e benefícios da pesquisa, 

conforme exposto no TCLE.  

Os possíveis riscos estavam relacionados a algum constrangimento ou 

desconforto em responder aos questionários, que foram minimizados com a garantia 

do sigilo dos nomes e informações obtidas, além da possibilidade de isentar-se de 

responder qualquer questão e retirar-se a qualquer momento da pesquisa, com a 

garantia de que caso tivesse algum desconforto psicológico durante ou relacionado a 

pesquisa, teria atendimento com a psicóloga da unidade. Além disso, foi fornecido o 

contato telefônico e e-mail para eventuais dúvidas ou esclarecimentos decorrentes da 

pesquisa.  

Quantos aos benefícios, os dados obtidos pela pesquisa poderão favorecer 

outras pessoas com o desenvolvimento de ações e estratégias na região para 

informação sobre o BPC, a fim de atingir mais pessoas idosas que tem direito ao 

benefício, melhorando a qualidade de vida dessas pessoas e o atendimento do CRAS.  

 Todos que aceitaram a participação no estudo após as orientações, assinaram 

o TCLE, em duas vias, sendo uma do pesquisador, e a outra do participante. Os 

participantes foram orientados de que teriam acesso aos resultados da pesquisa 

quando da divulgação dos resultados. Os pesquisadores se comprometem a analisar 

os dados de modo sigiloso, sem uso de qualquer imagem ou informação que pudesse 

identificar os participantes.  Não houve nenhum valor econômico, a receber ou a pagar 

pelos participantes, ocorrendo de forma voluntária, assim, o participante não teve 

nenhum custo financeiro ou ônus decorrente da pesquisa. 

 Os dados foram coletados, armazenados e manuseados obedecendo a 

Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012, bem como a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Todos os devidos cuidados para o sigilo das 

informações foram tomados, para isso foi utilizada codificação nos nomes em todas 
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as tabulações dos instrumentos, para que não se utilizasse de informações pessoais 

dos participantes no seu manuseio e, todas as respostas coletadas durante a pesquisa 

foram divulgadas de modo que os participantes não possam ser identificados. Apenas 

a pesquisadora responsável e o seu orientador tiveram acesso integral as informações 

sigilosas da pesquisa. 

Ao término da pesquisa, todos os documentos relacionados as respostas 

coletadas pelos participantes foram arquivadas em segurança pela pesquisadora, 

protegidos por senha e serão armazenados por um período mínimo de cinco anos 

após a última publicação dos dados. O TCLE e os pareceres de aprovação constam 

no apêndice e anexo do presente documento.   
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6 RESULTADO 

 

Ao término do processo de coleta de dados, as pessoas idosas elegíveis ao 

BPC foram incluídas no presente estudo, e divididas em dois grupos que 

consideraram o tempo de procura pelo benefício para caracterizá-los. Um grupo foi 

composto por àqueles que procuraram o benefício no período de um a três meses 

(Grupo TERMO, n=13), e outro por aqueles que demoraram mais de três meses 

(Grupo TARDIO, n=12). Dados referentes a características sociodemográficas e de 

breve rastreio cognitivo estão descritas na Tabela 1. A amostra alcançada nos seis 

meses de coleta de dados representa 100% da demanda espontânea no período, e 

foi composta por 25 pessoas idosas com idade de 65 anos [65 – 69], sendo 52% do 

sexo feminino e 48% masculino. A escolaridade da amostra é de 6 anos [4 – 11] e, no 

que se refere à naturalidade, a maior parte é natural do estado de São Paulo (56%) 

comparado a outros estados (44%). O desempenho cognitivo global da amostra foi de 

71 [59 – 82], sendo o menor score 59 e o maior de 82 pontos. A pontuação total 

apresentou-se abaixo da nota de corte do instrumento, que é de < 78. Considerando 

os subdomínios da função cognitiva global, a Atenção e Orientação apresentou 

pontuação de 14 [13 – 16] – sendo o ponto de corte de referência < 17, Fluência de 

10 [7 – 11] – ponto de corte < 8, Linguagem de 25 [21 – 25] – ponto de corte < 22, 

Memória de 12 [10 – 18] - ponto de corte < 15 e, Visual-Espacial de 11 [8 – 12] – ponto 

de corte < 13.  

Ao analisar os dados sociodemográficos entre os grupos, observamos que o 

Grupo Tardio apresenta idade superior ao grupo TERMO (67 [66 – 71] vs. 65 [65 – 

65], P = 0,01). As demais variáveis como Sexo, Escolaridade, Naturalidade e Cognição 

Global e suas dimensões foram semelhantes entre os grupos. 
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Tabela 1- Cognição Global (ACE-R)  

 

 

 

 

 

 

 

 

Dados apresentados em Mediana [25th – 75th percentil] e valores absolutos (percentual). 
Fonte: autoria própria (2025) 

 

Na Tabela 2 são apresentadas as variáveis Acessibilidade e 

Desafios/Obstáculos na procura pelo BPC. Na variável Acessibilidade, a maior parte 

da amostra teve conhecimento sobre o benefício através de pessoas próximas e 

servidores públicos, ambos apresentando a porcentagem de 40% e, 20% por meio de 

veículos de comunicação. Na variável Desafios/Obstáculos, 82% da amostra sinalizou 

ter tido pelo menos uma dificuldade na procura pelo benefício, contra 18% que 

sinalizou não ter tido dificuldades. Nos obstáculos, a maior parte pontuou 

Informação/Burocracia (46%), contra Dependência/pendência (18%) e 

Desconforto/medo (18%). Dentre os grupos TARDIO e TERMO, não foram 

observadas diferenças estatisticamente significativas nas variáveis Acessibilidade e 

Desafios/Obstáculos.  
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Tabela 2 - Características de Acesso ao Benefício 

 

 

  

 

 

 

 

Dados apresentados em valores absolutos (percentual). 
Fonte: autoria própria (2025) 

 

Na Tabela 3 são apresentados os domínios da variável Apoio Social. Ao analisar 

a amostra considerando o ponto de corte de Zanini et al. (2018), foi observado no 

domínio Afetivo, a pontuação de 12 [8 – 12] - alto, Informacional 23 [16 – 31] - médio, 

Interação Social Positiva 8 [7 – 16] - médio e, Material 11 [5 – 16] - médio. Dentre os 

grupos, o grupo TARDIO demonstrou menor domínio Afetivo comparado ao grupo 

TERMO (9 [4 – 12] vs. 12 [12 – 12], P = 0,05). Os domínios Informacional, Interação 

Social Positiva e Material não apresentaram diferenças estatisticamente significativas. 

 

Tabela 3 - Escala de Apoio Social 

 

Dados apresentados em Mediana [25th – 75th percentil]. 
Fonte: autoria própria (2025) 
 

Os domínios da variável Estado de Saúde são apresentados na Tabela 4. Ao 

analisar os dados da amostra considerando os pontos de corte de Laguardia et al. 

(2013), o Funcionamento Social 88 [63 – 100] e Funcionamento Físico 85 [65-95] 
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demonstraram-se acima do ponto de corte, por outro lado, os domínios Bem-estar 

Emocional 45 [40 – 50], Energia/Fadiga 50 [44 - 50], Limitações por saúde física 50 

[25 – 100], Dor 65 [33 – 70], Limitações por problemas emocionais 67 [50 – 100] e 

Saúde Geral 55 [50 – 65] demonstraram-se abaixo do ponto de corte. Dentre os 

grupos TARDIO e TERMO, não foram encontradas diferenças estatisticamente 

significativas nos domínios de Estado de Saúde. 

 

Dados apresentados em Mediana [25th – 75th percentil]. 
Fonte: autoria própria (2025) 

 

Na Tabela 5 são apresentadas as variáveis Humor, Preocupação e Ruminação. 

No Humor, o domínio Vigor apresentou predominância sobre os demais na amostra 

10 [6 – 11], enquanto a Raiva, o menor 1 [0 – 2]. Nos demais, Confusão Mental 2 [1 – 

5], Depressão 2 [0 – 4], Fadiga 3 [2 – 5] e Tensão 3 [1 – 8]. Dentre os grupos, o TARDIO 

demonstrou menor Fadiga (2 [0 – 3] vs. 4 [3 – 8], P = 0,03) e, também, menor Raiva 

comparado ao grupo TERMO (0 [0 – 1] vs. 1 [0 – 4], P = 0,05). O grupo TARDIO 

também demonstrou menor Tensão comparado ao TERMO (2 [0 – 4] vs. 5 [3 – 10], P 

= 0,03). A Figura 2 demonstra os resultados do questionário de Humor através de um 

gráfico de iceberg, onde o tracejado cinza representa o ponto de corte e os asteriscos 

(*) sinalizam os domínios onde houve diferença estatisticamente significativa.  

Na variável Preocupação, a amostra demonstrou score de 61 [49 – 65], o que 

caracteriza preocupação alta (entre 60-80). A variável Ruminação é dividida em duas 

dimensões, são elas Cismar e Reflexiva. A amostra apresentou na dimensão cismar 

14 [11 – 16], considerada alta de acordo com a referência (=>14 para alta) e, na 

Tabela 4 - Escala de Estado de Saúde 

 

Tabela 5 - Escala de Estado de Saúde 

 

Tabela 6 - Escalas de Humor, Preocupação e RuminaçãoTabela 7 - Escala de Estado 
de Saúde 

 

Tabela 8 - Escala de Estado de Saúde 
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Tabela 5 - Escalas de Humor, Preocupação e Ruminação 

 

Tabela 9 - Escalas de Humor, Preocupação e Ruminação 

 

Tabela 10 - Escalas de Humor, Preocupação e Ruminação 

 

Tabela 11 - Escalas de Humor, Preocupação e Ruminação 

dimensão reflexiva 12 [10 – 14], considerada média de acordo com a referência (=>11 

para média). Não foram identificadas diferenças estatisticamente significativas nos 

domínios Confusão Mental, Depressão e Vigor da variável Humor. Também não foram 

verificadas diferenças estatisticamente significativas nas variáveis Preocupação e 

Ruminação. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Dados apresentados em Mediana [25th – 75th percentil]. 
Fonte: autoria própria (2025) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025)  

Figura 2 - Gráfico de Iceberg referente aos dados de Humor 
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7 DISCUSSÃO 

 

Entre os aspectos sociais, observou-se predominância do sexo feminino na 

pesquisa, dado que corrobora com a maior parte dos estudos nacionais (Silva, 2023; 

Júnior et al., 2019), bem como vai de encontro aos dados do último censo do IBGE 

(2022), que indicaram na estatística por distribuição de sexo no Brasil, a prevalência 

do sexo feminino (51,5%). No que se refere à escolaridade, os resultados apontaram 

para baixa escolaridade da amostra, estudos que podem sugerir as possíveis causas 

da baixa escolaridade nessa população são observados a partir de um estudo 

qualitativo que envolveu idosos operários de um município em São Paulo, no qual 

verificou-se que até a década de 90 a escolaridade e alta qualificação não eram 

exigidas como hoje, e muitas pessoas deixavam de estudar para trabalhar, trabalhos 

que por vezes eram precários e informais (Cockell, 2014). 

Embora sem diferença estatística entre os grupos, a maior parte da amostra 

relatou ter se deparado com dificuldades associadas a informação e burocracia no 

acesso ao BPC, o que pode sugerir problemas de acesso à informação. Este dado vai 

ao encontro dos estudos sobre o tema, que revelam que a falta de informação acerca 

do benefício, origem, financiamento e seus processos ocorre, inclusive entre seus 

beneficiários (Bechir; Moraes; Costa, 2024). A dificuldade no acesso à informação de 

um direito constitucional, que é o BPC, pode sugerir a necessidade da criação de mais 

mecanismos e estratégias de comunicação pública na área da Assistência Social, o 

que Soares (2023) corrobora ao pontuar que deve ser realizada em linguagem 

acessível, demonstrando vínculo e de maneira intersetorial, contudo o autor destaca 

as dificuldades na sua execução, como a falta de articulação entre serviços e 

ideologias desmobilizadoras. Fatores que podem contribuir com que as estratégias de 

divulgação institucionais do BPC nem sempre sejam eficientes (Oliveira; Dufloth, 

2015). 

Em relação aos resultados obtidos de apoio social, foi identificado que na 

divisão entre os grupos TERMO e TARDIO, o apoio social na dimensão afetiva foi 

menor no grupo TARDIO, o que sugere que menor apoio afetivo pode fazer com que 

o indivíduo leve mais tempo para procurar pelo direito do BPC, postergando a situação 

de vulnerabilidade social. Uma possível explicação do menor apoio afetivo no grupo 

tardio pode ser analisada em conjunto com outro dado do estudo: o grupo TARDIO 
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tem idade mais avançada, que pode indicar que o baixo suporte afetivo possa ser 

devido a perda de entes queridos com o passar dos anos (Cocentino, Viana, 2011). 

Outra possibilidade é a de que essas pessoas lidem com disfunção familiar, 

isso porque em um estudo transversal de abordagem quantitativa realizado no 

município de São Carlos/SP, que utilizou os instrumentos MOS e Adaptability, 

Partnership, Growth, Affection and Resolve de Família junto a pessoas idosas em 

regiões com alta vulnerabilidade social de acordo com o IPVS (mesmo índice utilizado 

na presente pesquisa) identificou que aquelas que viviam em ambiente com disfunção 

familiar obtiveram menores escores de apoio social comparadas as inseridas em 

ambiente com boa funcionalidade familiar (Silva, 2023). 

Ainda no aspecto de apoio social, estudos corroboram para a implicação do 

baixo suporte afetivo na busca pelo direito, ao apontar que um baixo suporte social 

pode interferir na funcionalidade das atividades básicas de pessoas idosas (Ribeiro, 

2015), bem como é associado com limitações na capacidade funcional (Rabelo; Pinto, 

2023), o que pode contribuir para a demora na procura pelo benefício. Infelizmente, 

projetos sociais destinados ao incentivo a participação social e comunitária para o 

público idoso por vezes não recebem o investimento necessário (Fernandes, 2022).  

Considerando que a amostra reside em região que apresenta um índice de 

vulnerabilidade social elevado de acordo com o IPVS (São Paulo, 2010), o estudo de 

Bezerra (2021) pode contribuir para a compreensão do baixo apoio afetivo da amostra, 

por meio de seu estudo que envolveu a utilização da Escala Brasileira de Solidão e 

Escala Breve de Redes Sociais de Lubben com 100 pessoas idosas e, demonstrou 

associação entre baixa renda com maior risco de isolamento social. 

No sentido do isolamento social, em estudo realizado no Rio de Janeiro, Minayo 

et al., (2024) realizaram uma pesquisa de abordagem qualitativa com método 

dialógico, que envolveu roda de conversa com 100 Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) e, identificaram que existem pessoas idosas sem rede de apoio nos morros, 

favelas e asfalto, desde área com mais recursos, até as de menos. Por vezes os ACS 

são os únicos que chegam até essas pessoas, principalmente aquelas restritas ao lar 

por alguma comorbidade. Eles alertam para a falta de uma articulação efetiva entre 

saúde e serviço social na promoção da participação comunitária e intervenção em 

geral. 

Corroborando com isso, mediante estudo transversal de abordagem 

quantitativa, Soler et al. (2024) identificaram que idosos que moram sozinhos tem 
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menor apoio social, entre eles idosos longevos com comorbidades, fazendo 

necessária a articulação entre serviços de saúde e de assistência social. 

Em relação aos aspectos emocionais, os resultados demonstraram que o grupo 

TERMO, isto é, aqueles que procuraram pelo direito ao BPC assim que passaram a 

estar dentro dos critérios, tinham mais raiva e mais tensão que o grupo TARDIO. 

Contudo, cabe evidenciar que os dados apontaram que isso se deu ligeiramente 

acima do ponto de corte, e, estudo de Caretti et al., (2023) demonstrou que a raiva em 

certos níveis pode servir como força motriz. Damásio (2024) ao demonstrar como a 

Psicologia Social e a Neurociência se complementam, sugere que as emoções, como 

a ansiedade, podem exercer influência na tomada de decisão.  

No que se refere a fadiga, que se apresentou menor no grupo TARDIO quando 

comparado ao TERMO, indicando que as pessoas idosas em vulnerabilidade social 

de menor idade possuíam mais fadiga que as de maior idade. Essa diferença um tanto 

quanto paradoxal também foi encontrada em estudo de Silva et al. (2011) onde 

identificou correlação negativa entre idade e fadiga muscular. Contudo, sobre este 

dado cabe ressaltar uma das limitações da pesquisa que é a de, na literatura, não 

haver um parâmetro de comparação para analisar aqueles que procuraram o direito 

pelo BPC de imediato ou que levaram mais tempo, e assim, no presente estudo foi 

necessário adaptar este corte considerado a mediana da amostra, onde foram 

divididos os grupos TERMO e TARDIO. Desse modo, fica evidente a necessidade de 

novos estudos que possam considerar este ou outros parâmetros para a latência de 

requerimento do benefício, de modo que possa observar se isso se reproduz.  
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8 CONCLUSÃO 

 

O estudo objetivou identificar os principais desafios enfrentados no acesso ao 

BPC, e, com base em seus resultados, verificou-se que a idade e o suporte social no 

domínio afetivo influenciaram no período de latência para o processo de requerimento 

do BPC, a saber, pessoas idosas de idade mais avançada e com menor suporte social 

no domínio afetivo, demoraram mais tempo para procurar por esse direito 

constitucional, postergando a situação de vulnerabilidade social. 

Ante o exposto, o estudo identificou a existência da busca tardia pelo BPC para 

pessoa idosa, bem como, ao evidenciar o baixo suporte afetivo por parte daqueles 

que demoraram a busca por este direito, a possibilidade da influência das relações 

sociais na tomada de decisão e/ou conhecimento sobre direitos. Contudo, foi 

confirmada parcialmente a hipótese, posto que, considerando a separação entre os 

grupos TERMO e TARDIO, verificou-se influência social e emocional na procura pelo 

BPC, mas o mesmo não aconteceu com a desconfiança na burocracia no processo e 

a falta de informação sobre o benefício, fatores estes que compunham a hipótese. 

Embora tenha sido possível para atingir seus objetivos, a pesquisa apresentou 

algumas limitações no seu desenvolvimento, entre elas o tamanho reduzido da 

amostra, que foi de 25 pessoas. Outra limitação refere-se a questão geográfica, isso 

porque a pesquisa se restringiu a um CRAS, que atendia alguns bairros da Zona 

Noroeste, e não ela em sua totalidade, o que limita para fins de comparação com 

outras regiões ou dentro da própria. Por fim, o tempo de coleta de dados, que foi de 

seis meses, o que pode ter influenciado no tamanho amostral reduzido. 

Essas limitações, assim como as lacunas evidenciadas pela revisão de 

literatura realizada no presente estudo, demonstram para a necessidade de maior 

produção acadêmica sobre o tema, como por exemplo estudos envolvendo o benefício 

voltado a pessoa com deficiência. 

Por fim, considerando o potencial impacto do BPC na vida de pessoas idosas 

em situação de vulnerabilidade social, bem como os desafios evidenciados pelo 

presente estudo, a saber, a maior parte da amostra relatou dificuldades relacionadas 

a informação e burocracia, e os resultados demonstraram a influência da idade 

avançada e o baixo suporte no domínio afetivo em relação ao tempo de procura pelo 

benefício, como também considerando os desafios identificados na literatura, que 

versam sobretudo sobre a falta de informação e a visão do benefício como 
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benevolência, destaca-se a urgência de criação ou aprimoramento de políticas 

públicas na área, para que não se postergue, cada vez mais, o acesso a esse direito. 
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RESUMO 

O Simulador de Elegibilidade e Orientações para o Benefício de Prestação Continuada 
(SEO-BPC) constitui-se como produto técnico derivado dos resultados observados na 
dissertação de mestrado “Desafios envolvidos no acesso ao Benefício de Prestação 
Continuada por pessoas idosas da zona noroeste do município de Santos/SP” e 
desenvolvido no Programa de Mestrado Profissional em Psicologia, Desenvolvimento 
e Políticas Públicas da Universidade Católica de Santos. A pesquisa identificou a 
existência de uma latência significativa entre a elegibilidade e a busca pelo benefício, 
associada a fatores afetivos, humor e de suporte social, além de barreiras 
informacionais decorrentes da ausência de estratégias eficazes de comunicação 
pública no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Diante dessa 
problemática, foi concebido o SEO-BPC, classificado como tecnologia social digital, 
estruturado no formato de web app, acessível por navegadores em dispositivos 
móveis ou computadores, dispensando instalação em memória local. O 
desenvolvimento do produto fundamentou-se nos princípios da Comunicação Pública, 
na Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e nas diretrizes da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), que estabelecem a informação como 
direito e a transparência como condição para o exercício da cidadania. O aplicativo 
objetiva: i) realizar simulação informativa da elegibilidade ao BPC; ii) fornecer 
orientações claras sobre critérios, fluxos e documentos necessários; iii) identificar, a 
partir do território informado, o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) 
correspondente, com endereço e contatos; iv) divulgar informações sobre 
conferências municipais da pessoa idosa, da pessoa com deficiência e da assistência 
social, estimulando a participação e o controle social; e v) socializar informações sobre 
os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. Inicialmente, a metodologia 
de elaboração baseou-se em fluxograma construído a partir dos dados empíricos 
obtidos com 25 participantes idosos elegíveis ao BPC, os quais evidenciaram que 
idade avançada e baixo suporte social afetivo se correlacionam com maior latência no 
início do requerimento. A modelagem do aplicativo foi concebida em interface 
responsiva, com ênfase em linguagem acessível, recursos de audiodescrição e 
elementos visuais amigáveis, visando atender ao público-alvo em situação de 
vulnerabilidade social e com diferentes níveis de letramento digital. O impacto 
esperado envolve a redução da latência de requerimento, a diminuição da 
dependência de intermediários não oficiais, a mitigação de condições de 
vulnerabilidade social e o fortalecimento da cidadania por meio da participação social 
ativa em instâncias de controle democrático. Ademais, por apresentar características 
de replicabilidade e baixo custo de implementação, o SEO-BPC pode ser incorporado 
por outros municípios, ampliando seu alcance como estratégia inovadora de 
disseminação de informação e orientação socioassistencial. 

Palavras-chave: acesso à informação; informação pública; tecnologia digital; 

vulnerabilidade social. 
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ABSTRACT 

The Continuous Benefit Eligibility and Guidelines Simulator (SEO-BPC) is a technical 
product derived from the findings of the master's thesis "Challenges involved in 
accessing the Continuous Benefit for older adults in the northwest area of the 
municipality of Santos, São Paulo." It was developed in the Professional Master's 
Program in Psychology, Development, and Public Policy at the Catholic University of 
Santos. The research identified a significant delay between eligibility and seeking the 
benefit, associated with affective, mood, and social support factors, as well as 
informational barriers resulting from the lack of effective public communication 
strategies within the Unified Social Assistance System (SUAS). Given this problem, 
SEO-BPC was designed, classified as a digital social technology, structured in the form 
of a web app, accessible via browsers on mobile devices or computers, and requiring 
no local storage installation. The product's development was based on the principles 
of Public Communication, the Access to Information Law (Law No. 12,527/2011), and 
the guidelines of the National Social Assistance Policy (PNAS/2004), which establish 
information as a right and transparency as a condition for the exercise of citizenship. 
The application aims to: i) conduct an informative simulation of BPC eligibility; ii) 
provide clear guidance on criteria, processes, and required documents; iii) identify, 
within the specified territory, the corresponding Social Assistance Reference Center 
(CRAS), with address and contact details; iv) disseminate information on municipal 
conferences for the elderly, people with disabilities, and social assistance, encouraging 
participation and social oversight; and v) share information on Coexistence and 
Strengthening of Bonds Services. Initially, the development methodology was based 
on a flowchart constructed from empirical data obtained from 25 elderly participants 
eligible for the BPC, which showed that advanced age and low affective social support 
correlate with greater latency in initiating the application. The application was designed 
with a responsive interface, emphasizing accessible language, audio description 
resources, and user-friendly visual elements, aiming to serve the target audience in 
situations of social vulnerability and with varying levels of digital literacy. The expected 
impact involves reducing application latency, decreasing dependence on unofficial 
intermediaries, mitigating social vulnerability, and strengthening citizenship through 
active social participation in instances of democratic oversight. Furthermore, due to its 
replicability and low implementation costs, the SEO-BPC can be incorporated by other 
municipalities, expanding its reach as an innovative strategy for disseminating 
information and social assistance guidance. 

Keywords: access to information; public information; digital technology; social 

vulnerability. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

O presente produto técnico teve origem como resultado do estudo “Desafios 

envolvidos no acesso ao Benefício de Prestação Continuada por pessoas idosas da 

zona noroeste do município de Santos/SP”, o qual foi motivado a partir da experiência 

profissional da pesquisadora responsável, que é formada em Serviço Social e 

servidora pública de Santos/SP no cargo de Operador Social, lotada na recepção de 

um CRAS do município, unidade que caracteriza a porta de entrada para benefícios 

socioassistenciais. Diante de manifestações dos usuários do serviço que procuravam 

pelo BPC, chegou até o problema de pesquisa “Quais são e qual a prevalência dos 

desafios na busca pelo BPC?”. 

Este problema gerou a hipótese de que além de fatores emocionais e sociais, 

a desconfiança da burocracia no serviço público e a falta de conhecimento acerca do 

BPC por idade faz com que pessoas elegíveis para o benefício não procurem, assim 

que passam a estar dentro dos critérios, o CRAS. Este período que consiste na 

diferença do tempo entre o momento em que o indivíduo passou a estar dentro dos 

critérios para o benefício e o início do processo de requerimento foi chamado na 

pesquisa de “latência para o início do processo de requerimento”. 

Posto isto, o objetivo geral da pesquisa deu-se na identificação dos principais 

desafios enfrentados por pessoas idosas elegíveis ao BPC na busca e acesso à 

informação do benefício. E, dentre os objetivos específicos: i) Descrever os fatores 

sociais, cognitivos e emocionais que influenciaram na procura pelo BPC no CRAS; ii) 

Identificar os obstáculos envolvidos no acesso à informação do benefício; iii) Analisar 

como a informação recebida influenciou no entendimento do funcionamento do 

benefício; iv) Relacionar os fatores sociais, cognitivos e emocionais com a latência 

para o início do processo de requerimento; v) A partir dos resultados da pesquisa, 

elaborar um Produto Técnico que possa contribuir na redução dos problemas 

evidenciados. 

            A metodologia da pesquisa configurou-se como de caráter exploratória, 

quantitativa e transversal, envolvendo levantamento documental atualizado sobre o 

tema e pesquisa de campo. Os dados foram coletados em um CRAS localizado na 

região noroeste do município de Santos/SP, onde foram utilizados sete questionários 

com 25 pessoas idosas elegíveis ao benefício voltado a pessoa idosa, para identificar 
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fatores emocionais, sociais, cognitivos e de acesso à informação que influenciaram 

na busca e latência no processo de requerimento do BPC. 

            Em síntese, os resultados obtidos pela pesquisa demonstraram que pessoas 

idosas com maior idade tiveram um maior período de latência para início do processo 

de requerimento, bem como pessoas com menor suporte social do tipo afetivo. 

Verificou-se também que as pessoas que demoraram mais tempo para procurar o 

benefício tinham menor raiva, fadiga e tensão comparado as que levaram menos 

tempo para procurá-lo. Além disso, a maior parte da amostra relatou dificuldades 

relacionadas a informação e burocracia no acesso ao BPC. 

            Com base nos resultados da pesquisa, o presente produto técnico possui a 

finalidade de, a partir do uso de uma Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), 

do tipo wep app, a saber, uma página da internet com o aspecto visual de um aplicativo 

e que pode ser acessada por dispositivos móveis e computador, simular a 

elegibilidade para o BPC em caráter informativo, bem como fornecer orientações 

sobre o benefício, conferências municipais, serviços de convivência e informações dos 

CRAS do município de Santos/SP, como quais bairros são atendidos, endereço e 

telefone.  

O produto técnico apresenta como objetivo geral desenvolver um aplicativo do 

tipo wep app voltado a dispositivos móveis para simulação da elegibilidade e 

orientação para o BPC.  Em relação aos objetivos específicos: i) Simular a 

elegibilidade do interessado para o BPC; ii) Fornecer orientação acerca do benefício; 

iii) Identificar a partir do endereço informado pelo interessado, o CRAS que o usuário 

deve procurar; iv) Estimular a participação social ativa e controle social por meio de 

informações sobre a função das conferências, bem como as datas das conferências 

municipais da pessoa idosa, da pessoa com deficiência e da assistência social, bem 

como suas respectivas datas e locais; v) Estimular o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, socializando informação sobre os SCFV. 

Nessa direção, com base nos desafios evidenciados pela revisão de literatura 

de Dissertação, a saber, falta de informação, materialização em dois espaços (INSS 

e CRAS) e ação de intermediários, bem como nos resultados da pesquisa, que 

evidenciaram que a idade avançada e menor suporte social no domínio afetivo 

influenciaram no período de latência de acesso ao benefício, bem como a maior parte 

da amostra relatou dificuldades relacionadas à informação e burocracia como um 
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desafio, a elaboração do produto técnico propõe contribuir para maior disseminação 

de informação sobre o BPC, conferências e SCFV do município. 

Alinhado ao resultado sobre a dificuldade relacionada a informação e 

burocracia, o produto técnico visa simular a elegibilidade para o BPC de forma 

orientativa e em linguagem simples, abordando sobre o benefício como uma política 

pública de direito e, demonstrando sobre o fluxo do processo, papel das instituições 

envolvidas, documentos necessários, dúvidas comuns, dicas, critérios para 

concessão e informações sobre os CRAS dos territórios do município. O produto 

técnico também visa fornecer orientações e incentivo em relação a participação em 

conferências, visando a participação social ativa e controle social, elementos 

fundamentais para a promoção da cidadania e defesa de direitos. Além disso, alinhado 

aos resultados que se referem ao suporte social no domínio afetivo e idade, o produto 

técnico demonstrará informações sobre os SCFV do município, serviço que faz parte 

da Proteção Social Básica da Assistência Social, e é constituído por atividades 

contínuas em grupo voltado a diversas faixas etárias, visando o fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários. 

Para isso, o presente documento está estruturado da seguinte maneira: 

inicialmente é apresentada a revisão de literatura, que é dividida em três seções, a 

primeira “A informação como um direito constitucional e a Comunicação Pública” 

discorre acerca do direito ao acesso à informação e suas respectivas legislações no 

Brasil, bem como sua relação com a Comunicação Pública (CP) a partir dos conceitos 

mais utilizados por estudiosos da área no Brasil. A segunda “Estratégias da 

Comunicação Pública nas políticas sociais” demonstra algumas das estratégias e 

meios de CP utilizados nas áreas da educação, saúde e assistência social, com o 

objetivo de disseminar informação sobre direitos e participação social, revelando como 

determinadas delas utilizam-se de TICS e outras pessoas como canais. A terceira 

seção “Disseminação de informação no acesso a políticas públicas de Assistência 

Social: O caso do BPC” trata sobre este direito constitucional pertencente a 

Assistência Social e as lacunas presentes no acesso à informação deste. Na 

sequência são apresentados os objetivos Geral e Específicos, Metodologia, Descrição 

do Produto Técnico com demonstração em imagens de suas funcionalidades, 

Considerações Finais e Referências. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 A INFORMAÇÃO COMO UM DIREITO CONSTITUCIONAL E A COMUNICAÇÃO 

PÚBLICA 

 

 O conhecimento não é somente um poder conforme preconiza Jorge Duarte, 

mas um direito previsto na Constituição Federal brasileira, e como direito de todo 

cidadão brasileiro, confere esse dever ao estado (Brasil, 1988). No Brasil, esse direito 

é regulamentado por meio da Lei de Acesso à Informação (LAI), que dispõe acerca 

dos procedimentos a serem adotados pelos órgãos públicos sobre o acesso à 

informação, bem como assegura o direito de se ter orientação sobre o acesso ou o 

local onde poderá obter informações sobre o que é de interesse coletivo (Brasil, 2011). 

De igual modo, a LAI prevê que a CP deve ser feita de modo objetivo, 

transparente, claro e em linguagem de fácil compreensão. Entre as diretrizes da LAI 

está o controle social da administração pública, que diz respeito a participação social, 

acompanhamento, fiscalização e influência nas ações do governo, constituindo-se na 

forma das pessoas exercerem ativamente seu papel de cidadão (Brasil, 2011). 

Em linhas gerais, no cerne do acesso à informação e o controle social, surge a 

CP, que é caracterizada como a comunicação entre o estado e a sociedade e que visa 

a disseminação de informação, participação social ativa e transparência, elementos 

estes que são fundamentais para a cidadania (Duarte, 2007). A cidadania, aspecto 

central da CP, é definida por Marshall (1967) como os deveres e, sobretudo, aos 

direitos - civis, sociais e políticos - que uma pessoa detém, direitos estes conquistados 

por mobilização social, assim, a cidadania está estritamente relacionada com a 

participação social ativa. 

A definição de CP não possui contornos rígidos, não tendo consonância em sua 

definição nem mesmo entre países, por conseguinte, a CP é um conceito em 

construção (Brandão, 2007). Koçouski (2013) considera a CP uma estratégia ou uma 

ação comunicativa, onde o que prevalece é o interesse público. Duarte (2007) prefere 

conceituar a CP a partir do que ela não é: não é movida por interesse individual, nem 

de governo. Assim, diante da supremacia do interesse público em detrimento do 

interesse individual, independentemente de quem seja o emissor – que pode ser um 

cidadão comum - o que se requer é que, imperativamente, o conteúdo seja de 
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interesse público, respeitados os direitos do acesso à informação e participação 

social. 

A Associação Brasileira de Comunicação Pública, associação civil sem fins 

lucrativos que visa difundir conceitos e técnicas na área, definiu os doze princípios da 

CP, entre eles a garantia do acesso amplo a informação, fomentação ao diálogo, 

estimulação da participação, promoção dos direitos e democracia, combate a 

desinformação, escuta da sociedade, foco no cidadão, inclusão e pluralidade, o trato 

da comunicação como política de Estado, garantia da impessoalidade, pautar-se pela 

ética e atuação com eficácia (Medeiros; Chirnev, 2021). 

O francês Pierre Zémor (1995), uma das maiores referências no assunto, 

contribui ao classificar a CP de acordo com a sua missão em cinco diferentes 

categorias, a saber: responder a obrigação de informar; relacionamento com o público; 

atender as necessidades dos cidadãos; promover os serviços da administração 

pública; tornar conhecidas as instituições; desenvolver campanhas de informação. 

Classificações estas alinhadas aos princípios da administração pública previstos na 

Constituição Federal, como a legalidade – pois a CP por parte do governo é um dever. 

Impessoalidade – pois não se trata de comunicação governamental e o que se 

predomina é interesse público. Moralidade – pois devem ser isentas de manipulação. 

Publicidade – pois devem informar amplamente e indicar o acesso de onde a 

encontrar. Por fim, a eficiência – uma CP eficiente promove a cidadania, a garantia de 

direitos e o controle social.  

Os instrumentos por quais se manifesta a CP são múltiplos, abrangendo tanto 

as TICs tradicionais como o rádio, televisão, jornal, revistas, panfletos, cartazes e 

cartilhas, bem como as em meio digital, a saber, aplicativos, websites, podcasts, 

chatbots e redes sociais (Medeiros; Chirnev, 2021). Essa modalidade comunicacional 

que envolve o meio digital é o que Kunsch (2013) denomina como comunicação digital 

e as novas mídias, que ampliaram em larga escala o alcance da CP. Em decorrência 

do avanço tecnológico, é comum instituições públicas por todo o país utilizarem de 

mídias sociais para disseminar informações sobre seus serviços públicos (Junior, 

2024). 

Duarte (2007) ressalta que os instrumentos de comunicação devem ir além de 

transmitir informação, mas estimular a participação social, nesse sentido, também são 

instrumentos de CP os conselhos, conferências, fóruns e reuniões. O autor propõe 

classificar o tipo de instrumento em dois, sendo os de diálogo e de informação. 
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Constituem exemplos dos de informação os cartazes, folders e iconografia e, dos de 

diálogo as reuniões de bairro, conferências e conselhos. 

Vale ressaltar que a CP não restringe o estado como órgão emissor, ainda que 

na maior parte das vezes o seja, uma vez que configura um dever estabelecido 

constitucionalmente, mas também pode ser realizada por empresas privadas e 

organizações do Terceiro Setor, isso indica que, contanto que seja desenvolvida 

objetivando a cidadania e interesse coletivo, pode ser feita por qualquer pessoa 

(Brandão, 2007). O estudo de Luvizotto et al. (2024) exemplifica isto, em que se 

demonstrou como movimentos sociais atuam na mobilização e disseminação de 

informações sobre políticas públicas, utilizando-se da CP para a promoção da garantia 

de direitos. 

Corroborando essa perspectiva, Zémor ressalta que na CP não há exigência 

de que o emissor seja alguém da área da comunicação, desde que o conteúdo seja 

de interesse coletivo. Entretanto, o autor preconiza que a preferência é de que seja o 

emissor um servidor público, em virtude de o servidor conhecer melhor o papel da 

instituição que faz parte, os processos, o dia a dia e o público (Zémor, 2009).  

Embora a informação seja um direito de todos e possua regulamentação 

própria por meio da LAI, estudo de Soares (2023) demonstra que a CP é explicitada 

de maneira generalizada, sendo necessário maiores direcionamentos com 

dispositivos legais para efetividade deste direito. 

Essas lacunas de direcionamento podem abrir brechas para o que Duarte 

(2007) sugere que seja o principal desafio da CP, o de se considerar o interesse 

coletivo em detrimento do interesse individual ou político, e reforça que muitos não 

consideram o potencial da CP e a veem ingenuamente como um mecanismo político. 

Duarte (2021) reforça nesse quesito a importância de órgãos como o Ministério 

Público e Tribunal de Contas na regularidade desse tipo de comunicação, para que 

não se torne uma propaganda governamental e respeite os princípios da 

administração pública. 

Zémor (2009) acrescenta ao desafio apontado por Duarte (2007), a vizinhança 

com a política, a garantia do interesse geral como missão e a não redução do cidadão 

como cliente. O autor defende que a base da CP é a relação, onde a informação deve 

ser clara, ética e justa (Zémor, 2009). 

Em um mundo hiper conectado, a CP tem novas possibilidades, contudo, de 

igual modo tem novos entraves (Mainieri; Ribeiro, 2024). Em contraponto ao que 
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preconiza Zémor (2009), Duarte (2007) e os princípios da CP, por vezes as mídias 

sociais institucionais utilizam a comunicação como propaganda governamental 

(Junior, 2024). Estudos demonstram que existem casos em que instituições públicas 

utilizam-se de TICs para disseminação de desinformação (Manieri; Ribeiro, 2024), o 

que vai em contradição com o princípio do amplo acesso à informação e combate a 

desinformação (Medeiros, Chirnev, 2021).  

Embora a cidadania e participação social sejam elementos fundamentais da CP 

(Duarte, 2007), e que o combate a desinformação seja um de seus princípios 

(Medeiros, Chirnev, 2021), em um estudo no qual envolveu a análise da utilização de 

mídias sociais em municípios desertos de notícia, a saber, municípios sem veículos 

de comunicação locais, a maior parte do conteúdo era voltado a ações 

governamentais (47%), e as de menor eram relacionadas a cidadania (4%), 

participação social (1%) e combate a desinformação (0,3%) (Junior, 2024). 

Entretanto, como preconiza Duarte (2007), a simples existência do instrumento 

não garante a comunicação, nas palavras do autor “Falta de divulgação pode ser um 

problema, mas não deve ser confundido com incomunicação”, a informação depende 

de fatores como disponibilidade, acesso, interação social, linguagem apropriada e 

pedagogia adequada. Lemos (2019) corrobora neste sentido ao apontar a 

necessidade do planejamento para a efetividade da CP, onde é necessário traçar os 

objetivos, conhecer o público, identificar estratégias e instrumentos que conversam 

com o público, sem perder de vista aonde se quer chegar, evitando que a comunicação 

se restrinja a formalidade. 

Desse modo, a utilização de TICs por instituições quando voltado a cidadania 

devem ser cautelosamente planejados e executados, senão, corre o risco de a 

ferramenta não ser utilizada por desconhecimento ou linguagem não acessível, por 

exemplo como foi o caso de uma TIC voltada a participação social no Plano Diretor de 

Curitiba, que teve baixa adesão desse departamento (Lima et al., 2021). 

Studart (2007) corrobora ao refletir sobre como a ausência ou ineficiência do 

direito à informação pode interferir na vida do cidadão, ocorre que nem sempre as 

pessoas sabem como acessar seus próprios direitos e, a situação piora ainda mais 

quando esses direitos já foram violados. 

Nesse sentido, Duarte (2007) demonstra que a atuação na CP exige o 

compromisso em privilegiar o interesse público em relação ao interesse individual ou 

corporativo, a centralização do processo no cidadão, tratar comunicação como um 
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processo mais amplo do que informação, definição prévia do efeito pretendido – 

informar ou interlocução, adaptação dos instrumentos às necessidades, 

possibilidades e interesses dos públicos e, por fim, assumir a complexidade da 

comunicação. Desse modo, a CP envolve, sobretudo, o diálogo e a participação ativa, 

onde o sujeito não é visto como um produto, mas como um sujeito de direitos.  

Em síntese, compreender os princípios e objetivos da CP são fundamentais 

para o exercício da cidadania e para que não seja confundida com comunicação 

governamental. Da mesma forma, é essencial conhecer os seus desafios, sobretudo 

em uma sociedade hiper conectada, para que sejam amplamente discutidos e para 

que a CP possa cumprir o seu papel essencial na cidadania, promovendo a difusão 

de informação sobre direitos. 

 

2.2 ESTRATÉGIAS DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA NAS POLÍTICAS SOCIAIS 

 

As políticas sociais vieram como forma de difundir os direitos sociais 

assegurados pela Constituição Federal, dentre os que a compõe estão a habitação, 

saneamento básico, saúde, educação, saúde, previdência social e assistência social. 

Estes três últimos, por sua vez, integram o conjunto de ações integradas da 

seguridade social brasileira (Brasil, 1988). Os direitos sociais estão vinculados aos 

princípios da igualdade, equidade e justiça social (Pereira, 2017). 

No que se refere a CP nas políticas sociais no sentido de promoção de 

cidadania, o estudo de Figueiredo (2022) demonstra como a relação entre a CP e as 

políticas sociais é essencial. A autora discorre acerca da presença da CP nas políticas 

sociais, mesmo que não instrumentalizada e com uma metodologia específica. Neste 

estudo se observou que mediante uma comunicação dialógica tratando sobre políticas 

sociais pode ser um meio de estimular o pensamento crítico, potencializando o usuário 

do serviço, a cidadania e a democracia, de maneira que o usuário se veja um como 

um cidadão de direitos. 

Diante da observação das estratégias presentes na CP em políticas sociais, 

iniciemos por uma análise mais tecnológica. Cada vez mais as instituições da 

educação, saúde e assistência social utilizam-se de TICs para comunicação, como 

aplicativos de mensagens instantâneas (Soares, 2023). Mídias sociais são bastante 

utilizadas até mesmo em municípios deserto de notícias (Junior, 2024). 
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Quando se examina a CP e as políticas sociais no sentido de disseminação de 

informação, o estudo de Barbosa (2023) demonstra que as TICs, que se manifestam 

recorrentemente entre os setores, podem ser utilizadas de modo estratégico em prol 

da comunicação de políticas públicas como direito e cidadania. Nesse mesmo estudo 

identificou-se que usuários de serviços socioassistenciais utilizaram redes sociais 

para se informar sobre direitos, e esse dado defende a relevância da presença digital 

dos órgãos públicos, para que a desinformação não tome conta do espaço, como 

acontece em alguns casos (Manieri; Ribeiro, 2024). 

Barbosa (2023) corrobora no sentido de que a CP e as políticas sociais devem 

caminhar lado a lado, e sugere que mais medidas de comunicação sejam realizadas 

na área, utilizando-se de TICs. O estudo demonstrou a presença de ações para 

benefícios assistenciais por meio da comunicação pela internet, e que mesmo alguns 

usuários não estejam familiarizados com essa política presente nas redes, foi 

evidenciado que essas ações são capazes de disseminar informação para acesso a 

direitos, sendo, portanto, as TICs uma forma de instrumento de intervenção. As redes 

sociais, por exemplo, podem servir uma proposta de redefinir a relação com os 

usuários. Mais uma vez o autor alerta para a alta incidência de desinformação na 

internet, e a presença da CP nestes meios é imprescindível, para desburocratizar o 

serviço e a presença institucional e confiável nas redes, fonte de informação verídica. 

Embora as TICs constituam uma das estratégias de CP, é preciso considerar 

seus desafios. Ocorre que em uma sociedade cada vez mais digital e tecnológica, a 

exclusão digital continua a exercer entraves no exercício da cidadania. Estudo de 

Picazio et al. (2022) discute sobre esse assunto e indica que as políticas públicas 

vigentes ainda não atendem por inteiro este contingente, assim, é fundamental 

políticas públicas voltadas à inclusão digital. Principalmente considerando que 88% 

dos brasileiros com mais de 10 anos utilizaram a internet em 2023, em vista disso, em 

torno de 22 milhões de pessoas não a utilizaram. Mesmo que a exclusão digital ainda 

seja alarmante, desde 2019, houve aumento de 8,5% na utilização da internet, sendo 

que, a maior parte daqueles que não utilizaram a internet, não utilizaram por não 

saberem usar (IBGE, 2024).  

A transição tecnológica está presente na vida das pessoas idosas, posto que, 

estudos demonstram que elas, cada vez mais, estão se adaptando as novas TICs, 

sobretudo aquelas na faixa etária de 62 anos ou mais, que demonstram mais afinidade 

tecnológica quando comparado àquelas de 80 anos ou mais, o que sugere que essa 
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diferença diminuirá nas próximas décadas, devido ao envelhecimento deste idoso 

mais jovem (de 62 anos ou mais), demonstrando os efeitos dessa transição 

tecnológica (Visaria et al., 2023).  

Embora aspectos sociodemográficos, como baixa escolaridade, possa estar 

associado a menor utilização de TICs (Visaria et al., 2023), estudo demonstra que as 

TICs são utilizadas por pessoas que tem dificuldade de leitura e escrita, contudo, por 

vezes esse público enfrenta dificuldades devido a linguagem não acessível e excesso 

de informação presentes nestes (Muellmann et al., 2025). 

Considerando que, do mesmo modo que o acesso à informação é um direito 

constitucional fundamental, os direitos sociais como a saúde, a educação, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção a maternidade e a infância e a assistência aos desamparados 

também são constitucionais (Brasil, 1988). Com o intuito de promover maior clareza 

na análise da CP para acesso a políticas sociais, procedamos a análise de estratégias 

que foram utilizadas na transmissão de informação de utilidade pública e/ou sobre os 

meios de acesso a um direito social, considerando as áreas da educação, saúde e 

assistência social.   

Na esfera da educação, costuma-se identificar entre os instrumentos de 

comunicação reuniões mensais para entendimento de iniciativas, materiais didáticos, 

conselhos, encontros e fóruns, nos quais envolvem o corpo docente, famílias e alunos, 

onde se prioriza a comunicação horizontal e participativa (Sampaio, 2024).  

A utilização de TICs como estratégia de comunicação são igualmente 

empregadas no âmbito da educação, um exemplo representativo é o podcast Campo:  

um podcast de Antropologia, que possui como finalidade a educação e utiliza de TICs 

e tem como objetivo apresentar em linguagem simples debates sobre antropologia 

(Parreiras; Lacerda, 2021). 

Cordeiro et al. (2023) demonstra como quando estudado o público a que se 

destina a informação, a informação é recebida com maior assertividade. Utilizando-se 

de plataformas gratuitas de gravação, edição e compartilhando de podcast, os autores 

criaram 5 podcasts voltados a Educação Básica, com a finalidade de transmitir 

informação, utilizando de linguagem simples e períodos curtos ou moderados de 

duração, os ouvintes demonstraram avaliação positiva a iniciativa. 

Na tentativa de se dar “mais vida” a informação e não ser puramente de caráter 

informacional, estão as estratégias sensíveis e afetivas, que buscam a captação de 
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emoções, e são adotadas na esfera da educação, sobretudo nas mídias sociais, onde 

estudo demonstra que é possível envolver o humor, linguagem figurativa, 

protagonismo, orgulho, pertencimento e elementos estéticos sem perder o caráter 

institucional e informacional (Spiazi; Pozobon, 2024). Ainda no sentido do uso das 

TICs, Nunes et al. (2021) demonstrou a eficácia na utilização de transmissão ao vivo 

em plataformas de redes sociais para disseminar informação na área da educação. 

No cenário da saúde, a circulação de informação é encontrada, dentre outras 

diversas modalidades, mediante campanhas de conscientização e prevenção, 

cartilhas, cartazes, folhetos, mídias de vídeos, vídeos informativos transmitidos em 

rede aberta de televisão, podcasts e redes sociais. Utilizando-se de linguagem 

compatível com o público, por exemplo em campanhas de conscientização para 

Infecções Sexualmente Transmissíveis entre jovens, onde se busca demonstrar a 

diversidade (Lobo, 2021). 

 No site do Ministério da Saúde podemos encontrar campanhas da área 

separadas por ano, se verificam campanhas de vacinação, doação de órgãos, de 

sangue, contra a dengue, sobre programas sociais, como de dignidade menstrual e 

farmácia popular. Estudo de Soares (2023) indica que a política pública mais 

articulada com o direito à informação e comunicação é a da saúde, é nesta política 

onde as pessoas mais se veem como detentora de direitos. 

A saúde possui um meio de comunicação comumente utilizado pelos ACS que 

não encontram o usuário do serviço por meio de contatos tradicionais, que é o bilhete 

na caixa de correio da residência, no qual informa o endereço institucional e telefone 

corporativo para contato (Soares, 2023). 

Em tempos de crescente desinformação nas mídias digitais, a CP tornou-se um 

assunto ainda mais crucial na área da saúde, sobretudo devido a pandemia da 

covid19, onde houve desinformação em massa, e diversas instituições públicas se 

viram diante de uma situação na qual precisaram desenvolver estratégias para o 

combate informação falsa valendo-se de checagem de fatos, canais de denúncias, 

vídeos educativos, direcionamento de fontes confiáveis da saúde, educação midiática 

e formulários de testagem (Pinto et al., 2024). 

Existem diversos aplicativos na área da saúde vinculados aos órgãos públicos 

desta política pública (Nichiata; Passaro, 2023). Um deles é o MEU SUS Digital, um 

aplicativo do Ministério da Saúde que permite o acompanhamento do histórico clínico, 

vacinações, farmácia popular, acompanhamento da posição na fila de transplantes, 
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localização de serviços de saúde nas proximidades, informações confiáveis sobre 

saúde, dentre outras funcionalidades, o aplicativo é gratuito e está disponível nas 

principais lojas de aplicativos de dispositivos móveis (MEU SUS Digital, 2024). 

Considerando o uso de aplicativos, Maciel et al. (2021) analisaram a eficácia 

de um aplicativo para dispositivos móveis desenvolvido por colaboradores da Unidade 

de Ensino Superior do Sul do Maranhão por meio de financiamento com a Fundação 

de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão, 

destinado a gestantes, nomeado Gestação Segura, que possibilitava dentre outras 

funcionalidades, o contato da gestante com a equipe de saúde, o aplicativo 

demonstrou-se como uma ferramenta estratégica na comunicação. 

Outro aplicativo voltado a transparência na saúde pública é o MonitoraSUS do 

Ministério da Saúde, voltado para dispositivos móveis, com a finalidade de monitorar 

os investimentos na saúde por município, estado e governo federal. Ao pesquisar o 

município de Santos-SP, o aplicativo demonstrou o valor mensal e anual médio 

investido por habitante e a origem dos recursos no ano de 2024, o aplicativo 

demonstra também como os recursos da saúde foram destinados, como para atenção 

básica, assistência hospitalar e ambulatorial, suporte profilático e terapêutico, 

vigilância epidemiológica (MonitoraSUS, 2024). 

Ainda na esfera da saúde, o estudo de Escarani (2024), ao se debruçar sobre 

o problema relacionado a pessoas que tinham dificuldades no acesso ao programa 

Farmácia Popular por falta de informação, desenvolveu um aplicativo para dispositivos 

móveis no qual se pudesse acessar com mais facilidade aos endereços onde as 

farmácias eram credenciadas pelo programa, com a finalidade de retirar 

medicamentos gratuitamente. Os resultados da pesquisa evidenciaram como esse 

tipo de tecnologia digital pode ser um aliado na disseminação de informação de 

políticas públicas. Existem também aplicativos municipais voltados a agendamento 

nas unidades de saúde (Nichiata; Passaro, 2023).  

Na área social, partindo das contribuições de Zémor (2009) ao se referir sobre 

a Comunicação da Relação (CR), que trata sobre como as pessoas podem servir 

como canais de informação, o CRAS, que é localizado em territórios de maior índice 

de vulnerabilidade social e caracteriza a porta de entrada para a Assistência Social, 

pode atuar como um mediador na articulação comunitária, fomentando o diálogo, 

controle social e participação social, logo, fazendo com que as pessoas atuem como 

canais (Andrade et al., 2022). 
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Em se tratando da utilização de TICs na CP da área social, um estudo de Alves 

et al. (2025) demonstrou efetividade em um projeto de extensão que envolveu o ensino 

de utilização de TICs voltado a um grupo de pessoas idosas de um CRAS em 

Pernambuco, onde, em dois anos de execução observou-se maior autonomia e 

confiança na utilização de TICs. Um dado curioso no estudo foi de que muitas das 

pessoas idosas não eram alfabetizadas, e foram utilizados símbolos e materiais 

impressos para demonstrar as opções que aparecem nas interfaces de aplicativos, 

assim então adaptando o material didático, e tendo demonstrado eficácia (Alves et al., 

2025). 

Demonstrando que o uso de TICs não fica de fora da área social, o aplicativo 

voltado a dispositivos móveis CliqueCidadania foi desenvolvido em parceria pelo 

Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania e pela Organização Internacional 

para as Migrações que informa sobre os documentos para cidadania no Brasil, 

unidades da Assistência Social e direitos para acesso a políticas públicas 

(CliqueCidadania, 2024). 

Os autores Santos et al. (2025), ao considerarem que as pessoas em maior 

situação de vulnerabilidade social por vezes são aquelas que não conseguem chegar 

até o benefício que as é destinado, propuseram a criação de um Guia Informativo 

sobre direitos sociais, no qual envolveu em sua criação órgãos governamentais e 

lideranças comunitárias. O guia, sobretudo voltado aos benefícios da área da 

Assistência Social, foi divulgado nas mídias digitais e sítio institucional. Tratou-se de 

um guia acessível e de linguagem simples, onde utilizou-se de cores estratégicas que 

facilitaram a leitura. 

Em termos gerais, estudo de Soares (2023) demonstrou que os fatores que 

mais favorecem a CP nas políticas sociais são a linguagem acessível, vínculo, 

compreensão da importância da comunicação e intersetorialidade. Por outro lado, os 

maiores desafios nessa área são a falta de articulação entre serviços, falta de tempo, 

alta demanda, desconfiança dos usuários do serviço e ideologias desmobilizadoras 

Logo, de forma condensada, são variadas as estratégias que envolvem CP na 

disseminação de informação nas políticas sociais, nas quais envolvem o que Duarte 

(2007) nomeia como instrumentos de diálogo e de participação. Mesmo assim 

persistem desafios, a saber, a falta de articulação entre os serviços públicos e 

compreensão da importância da comunicação, sob esse enfoque, é imprescindível 

que essa área receba atenção ampliada, para que os direitos sociais sejam 
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assegurados. Dando continuidade na discussão sobre a CP e políticas sociais, o 

seguinte capítulo abordará sobre um benefício constitucional, como se dá a 

disseminação desse benefício e as estratégias utilizadas. 

 

2.3 DISSEMINAÇÃO DE INFORMAÇÃO NO ACESSO A POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL: O CASO DO BPC 

 

As políticas públicas na área da Assistência Social são asseguradas e 

garantidas como direito através da Constituição Federal e organizadas pelo SUAS. A 

Assistência Social é uma política pública não contributiva que prevê os mínimos 

sociais, caracterizando um direito do cidadão e dever do Estado. Essa política objetiva 

a proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa de direitos (Brasil, 1993). 

Nesse sentido, Pereira (2017) sugere a utilização do termo necessidades humanas 

básicas, substituindo o termo mínimos sociais, o que reforça as políticas sociais como 

direito do cidadão, e não um favor pelo mínimo para subsistência. 

Pereira (2017) contribui nessa discussão ao apontar que as políticas públicas 

da área são ao mesmo tempo éticas, cívicas e racionais. Ética porque deve ser 

considerada, analisada e não usada para benefício próprio, como angariar votos. 

Cívica, pois é diretamente relacionada com o conceito de cidadania, pois é política 

pública de direito com a finalidade de que a sociedade possa viver com condições ao 

menos básicas de sobrevivência. E racional, pois é vinculada a decisões coletivas e 

deve estar sob permanente avaliação científica. 

A política de Assistência Social e a CP estão interligadas por meio de seus 

objetivos, a saber, para a efetividade da proteção social e defesa de direitos, objetivos 

da política socioassistencial, é necessária ampla disseminação de informação, que é 

um dos propósitos da CP, para que os usuários dos serviços socioassistenciais saibam 

como acessar os benefícios, programas e projetos da política. O mesmo ocorre com 

os objetivos da transparência, que se relaciona com a vigilância socioassistencial da 

Assistência Social. A participação social na política socioassistencial é uma de suas 

diretrizes, bem como é um dos objetivos da CP. Desse modo, as políticas estão 

articuladas entre si em prol da cidadania (Brasil, 1993; Duarte, 2007; (Manieri; Ribeiro, 

2024). 
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A CP e a política de Assistência Social revelam-se igualmente indissociáveis 

nos seus princípios, isso porque ao analisarmos o que preconiza Pereira (2017) 

acerca da política socioassistencial, ela deve ser ética, e não utilizada em benefício 

próprio, o mesmo acontece com a CP, conforme Duarte (2007), que reforça que ela 

não deve tornar-se comunicação governamental. A CP também deve ser cívica, assim 

como a Assistência Social, considerando que a cidadania é um de seus elementos 

fundamentais (Duarte, 2007) e, por fim, ser racional, que diz respeito a coletividade e 

permanente avaliação, e Duarte (2007) aponta como a participação social ativa está 

intimamente relacionada com a CP. 

É de se pensar na relevância, como estratégia de comunicação na área 

socioassistencial, a CR de Zémor (2009). A CR diz respeito a CP fora dos meios de 

comunicação, sejam eles tradicionais ou digitais. Nela são as pessoas que atuam 

como canais, trata-se de uma mediação mais humanizada e personalizada, que, para 

o autor, constitui-se na forma do conteúdo ser mais assimilado pelo receptor. Nesse 

conceito de pessoas como canais, pensa-se em estratégias de pessoas como 

intermediadoras de comunicação e informação, a saber, servidores de instituições 

públicas, movimentos sociais, lideranças comunitárias, entre outros. 

Mesmo com a efetividade da CR, estratégias envolvendo meios de 

comunicação também encontram amparo na CP e na Assistência Social. A utilização 

das TICS na área socioassistencial não só pode ser utilizada, como é sustentada pela 

Política Nacional de Assistência Social, contudo, deve ser alinhada ao projeto ético 

político da profissão e não pode ser resumida a utilização desses instrumentos, onde 

deve se considerar a exclusão social e utilizar as ferramentas para viabilizar as ações 

socioassistenciais, como mais um recurso na defesa de direitos (Sgorlon et al., 2022). 

A Política Nacional de Assistência Social sinaliza para o uso das TICs de 

maneira estratégica para garantia de direitos no sentido de informação, 

monitoramento e a avaliação (Brasil, 2005). Dentre os princípios da LOAS está o da 

ampla divulgação dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem 

como dos critérios para acesso. E, vale considerar que, em se tratando do BPC, a 

utilização da internet por pessoas idosas apresentou um aumento de 21% entre 2019 

e 2023, representando 66% neste último e, em 2023, 97% dos domicílios tinham 

telefone celular e 92% dos domicílios utilizaram internet (IBGE, 2024). 

Mesmo com a possibilidade de se utilizar estrategicamente as TICs ou CR, 

Santos et al. (2023) demonstra como a CP na área da Assistência Social ainda não 
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ocorre com efetividade, isso porque através de sua pesquisa, evidenciou-se que 

muitos usuários de uma unidade pertencente ao SUAS se referiam a rede 

socioassistencial de forma assistencialista, e não como direito constitucional, como 

política pública. Na tentativa de combater isto, acaba partindo de os próprios 

servidores desenvolverem suas estratégias de articulação, que, já sendo complexo 

devido à alta demanda comum nessas unidades, constitui um desafio não possuir um 

modelo e/ou instrumentalização especializada que poderia funcionar como um norte 

na CP desses setores (Soares, 2023). 

Essa lacuna de uma CP instrumentalizada e eficiente na esfera da Assistência 

Social pode ser evidenciada pelo BPC. O BPC faz parte da política pública 

socioassistencial, fazendo parte do objetivo de proteção social da política, e constitui-

se em um benefício não contributivo, que garante o valor de um salário-mínimo mensal 

a pessoa idosa (de 65 anos ou mais) ou com deficiência que comprovem não possuir 

meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. O 

benefício pertence à Assistência Social e é operacionalizado pelo INSS (Brasil, 1993). 

A porta de entrada para o benefício é o CRAS, pois nele é realizada a inscrição no 

Cadastro Único, cadastro este de nível federal e critério obrigatório para dar entrada 

no BPC (Brasil, 2016). Contudo, embora consista em um direito previsto na 

constituição e regulamentado por legislação própria, estudos demonstram que 

existem desafios envolvidos no acesso à informação sobre o BPC (Stopa, 2019; 

Bechir et al., 2024). 

Um dos fatores que podem explicar a menor divulgação do BPC é por ser uma 

política de estado, e não de governo. O estudo de Oliveira e Dufloth (2015) podem 

evidenciar isto ao demonstrar que não existe um orçamento específico destinado a 

divulgação do BPC, como para o Bolsa Família, por exemplo. O BPC carece de 

estratégias institucionais para sua divulgação, em articulação entre os órgãos para 

que seja feita uma divulgação efetiva. Isso corrobora com o estudo de Castro et al. 

(2025) que evidencia as diversas complexidades no que se refere ao BPC, como a 

falta de informação sobre o benefício, forte burocracia no processo, excesso de 

exigência de documentos, alta judicialização e dificuldades no acesso a canais de 

atendimento. Essa confusão quanto a ser previdenciário ou assistencial não surge nos 

últimos anos, estudo de Beretta (2005) demonstra que no início dos anos 2000 a falta 

de divulgação ampla de informação, burocracia em excesso e diferentes linguagens 
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entre a seguridade, saúde e assistência já ocorria, e a autora desde então sugeria a 

necessidade de ampla divulgação nacional. 

Um dos fatores que demonstra a não efetividade da disseminação de 

informação acerca do BPC, é que existem pessoas beneficiárias que usualmente 

confundem com benefício previdenciário. Há casos em que mesmo que não 

considerem aposentadoria por não ter décimo terceiro e não deixar pensão, continuam 

vendo como um benefício previdenciário e não assistencial, o que pode contribuir para 

não ver como um direito, muito menos um direito constitucional (Bueno; Diogo, 2014). 

O estudo de Silva (2023), que objetivou verificar a existência de obstáculos para 

acesso ao BPC, verificou que 80% dos entrevistados não conheciam os requisitos 

para acesso ao benefício, destes, 75% não sabiam diferenciar os benefícios 

assistenciais dos previdenciários, por vezes chamando o “BPC” de “LOAS”, sendo o 

último o nome da legislação que o regulamenta. Nesse mesmo estudo, foi evidenciado 

que 40% dos beneficiários do BPC souberam do benefício por pessoas próximas 

(amigos, antiga patroa, parentes e vizinhos), 35% por funcionários públicos (CRAS, 

Secretaria Municipal de Saúde e funcionários do INSS), e a menor parte soube por 

meio de veículos de comunicação (5% - matérias de jornal), o que pode sugerir que a 

falta de informação é um obstáculo para a acessibilidade do benefício. 

Em algumas situações, o requerente se depara com dificuldades na 

compreensão do processo de requerimento do BPC, o que perdura durante o fluxo do 

trâmite, quando o potencial beneficiário pode não compreender a linguagem técnica 

empregada pelos atendentes do INSS (Vaitsman; Lobato, 2017). 

No que se refere ao uso de Linguagem Simples na página da web do INSS, 

Fischer et al., (2019) em uma análise exploratória utilizando-se de uma ferramenta 

computacional, identificaram o que constituem barreiras na comunicação na página 

da internet do BPC, a saber, estruturas complexas de sentenças, períodos longos, uso 

frequente de palavras pouco conhecidas e excesso de termos técnicos e legais. 

Em estudo realizado no município de Belo Horizonte com beneficiários do BPC, 

constatou-se que a maior parte soube do benefício por servidores públicos e nenhum 

deles por meio de material de divulgação do Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, Família e Combate à Fome. Um dado que se destacou na pesquisa 

é o de que, embora a maior parte tenha tido conhecimento sobre o benefício por 

postos de saúde, aqueles que souberam pela rede socioassistencial demoraram 

menos tempo para procurar o benefício, tendo sido mobilizada a procura em menor 
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tempo. Inclusive, evidenciou-se que de posse a informação do benefício, a maior parte 

das pessoas não demorou a procurar pelo direito constitucional (Oliveira; Dufloth, 

2015). Bechir et al. (2024) corrobora ao sugerir a integração da disseminação de 

informações sobre o BPC com os serviços da saúde. 

A esse respeito, muito se discute acerca da articulação intersetorial dessa 

política. Vaitsman (2017) indica que existem lacunas intersetoriais no que refere a 

coordenação do BPC e a maior parte das medidas no combate a essa ausência de 

articulação entre as instituições é realizada de modo informal e em âmbito local, o que 

não permite um processo de articulação contínua. Em sua pesquisa, a articulação 

intersetorial que se mostrou mais bem estruturada é a de nível federal, diferente do 

que ocorreu no âmbito local, que é onde vai servir como porta de entrada para o 

acesso do requerente ao benefício. 

A falta de comunicação entre os setores também pode fazer com que o 

requerente se depare com diferentes linguagens, fator que pode contribuir para o 

receio sobre a burocracia no processo. Além disso, em se tratando de políticas 

públicas para defesa de direitos, a articulação intersetorial age como um dispositivo 

de combate a vulnerabilidade social (Vaitsman, 2017). 

Em síntese, fica evidente por meio dos estudos discutidos que a CP na esfera 

da Assistência Social, embora essencial, encontra lacunas devido à falta de 

instrumentalização específica. Contudo, considera-se que, como as TICs e a CR, 

existem estratégias que podem ser utilizadas para se buscar efetividade nas relações 

da Assistência Social e que, as estratégias utilizadas em outras políticas sociais, e que 

surtiram resultados positivos, podem ser utilizadas como base, logo, para a 

construção de uma sociedade mais democrática e participativa. 

Nesse sentido, diante das lacunas na disseminação de informação sobre o BPC 

e, considerando os exemplos de disseminação de informação e incentivo a 

participação social em políticas sociais que se utilizaram de TICs, a saber, o 

MonitoraSUS e CliqueCidadania, o presente estudo visa o desenvolvimento de um 

aplicativo para dispositivos móveis com a finalidade de informar sobre o benefício e 

estimular a participação social ativa, sendo um dispositivo de combate as lacunas no 

acesso à informação sobre esse direito, utilizando-se de TICs para promoção da CP 

em sua gênese: a cidadania. 
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3 PROCEDIMENTOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Desenvolvimento de um aplicativo do tipo wep app voltado a dispositivos 

móveis com a finalidade de simulação de elegibilidade e orientação para o BPC, em 

linguagem simples e que estimule a participação social ativa. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

1. Simular a elegibilidade do interessado para o BPC, em caráter informativo, 

de modo que em todas as vezes indique para a pessoa procurar pelo CRAS para 

maiores esclarecimentos;  

2. Fornecer orientação acerca do benefício como um direito;  

3. Identificar a partir do endereço informado pelo interessado, o CRAS que o 

usuário deve procurar, informando horário, endereço e telefone, bem como os bairros 

atendidos pela unidade;  

4. Estimular a participação social ativa e controle social por meio de 

informações sobre a função das conferências, bem como as datas das conferências 

municipais da pessoa idosa, da pessoa com deficiência e da assistência social, bem 

como suas respectivas datas e locais. 

5. Estimular o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, socializando 

informação sobre os SCFV. 

 

3.3 METODOLOGIA 
 

O produto técnico Simulador de Elegibilidade e Orientação para o BPC (SEO-

BPC) foi desenvolvido pela pesquisadora responsável, e se baseia no 

desenvolvimento de uma tecnologia social em formato digital a partir de um aplicativo 

web app, a saber, página de site com interface de aplicativo, que pode ser acessado 
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a partir de um computador ou celular com acesso a navegador, sem necessidade de 

armazenamento local.  

Para atingir seus objetivos, o desenvolvimento do SEO-BPC envolveu diversas 

etapas, desde a aproximação com a área de desenvolvimento pela pesquisadora, até 

a hospedagem do web app na internet. A primeira etapa para a elaboração do SEO-

BPC foi a criação de um fluxograma pela pesquisadora responsável através do 

Microsoft Word em conjunto com a plataforma Miro (Figuras 3, 4 e 5). O fluxograma 

possuía a função de demonstrar a sequência das opções que apareceriam no 

aplicativo, como as perguntas das simulações, as respostas finais e as lógicas de 

cálculo.  

A segunda etapa foi a utilização da plataforma Bolt.new, que cria projetos de 

software a partir de comandos e disponibiliza o código final para hospedagem. Nessa 

plataforma, o fluxograma elaborado pela pesquisadora foi importado e, com isso, foi 

criada a interface visual do aplicativo e as opções de usabilidade, desse modo o SEO-

BPC já possuía uma interface visual clicável e editável. A terceira e quarta etapa foram 

a pesquisa por imagens em bancos gratuitos da internet para compor as opções do 

menu principal do aplicativo, e pesquisas em sites institucionais por informações sobre 

o BPC para compor a parte informacional do SEO-BPC, sobretudo sobre as principais 

dúvidas sobre o BPC, informações sobre as conferências e serviços de convivência.  

O quinto passo foi a integração com uma base de dados. Uma base de dados 

permite a extração de relatórios de acesso do aplicativo, bem como centraliza as 

informações de modo que possam ser armazenadas. Embora o aplicativo solicite ao 

usuário dados básicos, como primeiro nome, data de nascimento, cidade e renda, 

esses dados podem ser utilizados para estudos do alcance e aceitabilidade do 

aplicativo, isso devido ao armazenamento por meio da base de dados de dados 

estatísticos do SEO-BPC, como quantidade de acessos, simulações, textos de 

sugestões e reclamações enviados pelos usuários, entre outros. Uma base de dados 

foi criada de forma gratuita pela plataforma Supabase e associada ao SEO-BPC. 

A sexta etapa, na qual já se encontrava desenvolvida a interface do aplicativo, 

textos, funcionalidades e base de dados integrada, baseou-se na hospedagem do site. 

A hospedagem de um site diz respeito a disponibilização dele na rede mundial de 

computadores, de modo que possa ser acessado por outras pessoas com acesso à 

internet. Para isso, foi realizada a exportação do código pronto para hospedagem 

através da plataforma Bolt.new, onde foi hospedado no servidor da plataforma 
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HostGator, que conta com protocolos de segurança. O SEO-BPC foi hospedado em 

domínio próprio “www.seobpc.com.br” pelo período de três anos. 

A sétima etapa baseou-se em testes contínuos do uso do aplicativo para 

identificar possíveis erros e solucioná-los. Todos os erros identificados eram anotados 

em uma planilha do Microsoft Excel para posterior correção através da Bolt.new, 

mantendo uma pasta de backup salva caso fosse necessário. Após a resolução dos 

erros identificados nos testes, foi prosseguido para a oitava etapa, que com o novo 

código de hospedagem com os erros corrigidos, consistia na hospedagem do SEO-

BPC. 

No que se refere a simulação da elegibilidade para o BPC em caráter 

informativo, para que as respostas, orientações e perguntas as quais o SEO-BPC 

exibe para os usuários sejam mais assertivas, elas variam de acordo com a entrada 

que o usuário insere, conforme demonstrado no capítulo “Descrição do produto 

técnico”. 

Alinhado ao primeiro objetivo específico, a opção no menu inicial do SEO-BPC 

“Simular Elegibilidade” permite a simulação da elegibilidade do BPC com base nas 

informações que o usuário preencher no web app, como idade e renda. No segundo 

objetivo específico, a opção “Quero saber mais” discorre de maneira geral sobre os 

critérios do BPC, papel de cada instituição nesse processo, bem como dicas úteis. 

Quanto ao terceiro objetivo específico, o SEO-BPC, com base nas informações 

inseridas pelo usuário sobre o bairro que reside, irá retornar informações sobre o 

CRAS de Santos/SP que atende seu território ao final da simulação. Para o quarto 

objetivo, a opção no menu principal “Conferências” demonstra o que são e a função 

das conferências municipais, bem como data e local. O aplicativo possui também a 

opção “SCFV”, que demonstrará informações sobre os SCFV do município, como 

seus endereços, incentivando assim a participação familiar e comunitária. No próximo 

capítulo é demonstrada uma simulação de cada uma dessas opções.  
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Fonte: Autoria própria (2025). 

Figura 3 – Fluxograma (1) 
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Fonte: Autoria própria (2025). 

Figura 4 - Fluxograma (2) 
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Fonte: Autoria própria (2025).

Figura 5 - Fluxograma (3) 
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4 DESCRIÇÃO DO PRODUTO TÉCNICO 

 

O produto técnico SEO-BPC se originou com base nos resultados da pesquisa, 

que demonstraram dificuldades relacionadas a informação e burocracia no acesso ao 

BPC e, a influência da idade avançada e baixo suporte social no domínio afetivo na 

latência para o início do processo de requerimento, buscando por meio de uma TIC e 

alinhado aos princípios da CP apresentados na revisão de literatura, o 

desenvolvimento de um web app para disseminar informação sobre o BPC, 

conferências e serviços de convivência. Um web app é uma página da internet com 

interface de aplicativo de dispositivo móvel, que pode ser acessado por computadores 

e dispositivos móveis através de um navegador, sem necessidade de instalação, logo, 

não consome espaço de armazenamento local.  

Este produto técnico está dentro do escopo das TIC, e é constituído pelo tipo 

tecnologia social de acordo com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior, pois caracteriza um produto de fácil aplicabilidade, desenvolvido para 

interação com a população e apropriado para ela, possuindo como finalidade a 

disseminação de informação, inclusão social e melhoria na qualidade de vida. 

O SEO-BPC foi desenvolvido pela pesquisadora responsável utilizando as 

ferramentas descritas no capítulo anterior, e possui entre as suas funcionalidades a 

simulação em caráter informativo sobre o BPC, informações em geral sobre esse 

direito, informações sobre conferências e serviços de convivência do município de 

Santos/SP. Ainda sobre suas funcionalidades, o SEO-BPC conta com acesso de 

administrador, que oportuniza o acesso a dados estatísticos de acesso, e a opção de 

o usuário enviar uma sugestão ou reclamação. Para que seja mais acessível, o 

aplicativo possui linguagem simples, uma mascote e coloração harmônica, bem como 

possibilita a audiodescrição, se assim o usuário desejar. 

O público-alvo deste produto são pessoas elegíveis ao BPC, ou pessoas da 

rede de apoio de uma pessoa elegível. As pessoas elegíveis para o BPC são aquelas 

de 65 anos ou mais que cuja renda per capta não ultrapasse ¼ do salário-mínimo, 

bem como pessoas com deficiência impedidas para o trabalho, com o mesmo critério 

de renda. 

Por ser um aplicativo que pode ser acessado através de dispositivos móveis, 

ele poderá ser indicado por profissionais de outras áreas, como os ACS, que acessam 
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pessoas na ponta. Uma possibilidade de divulgação do SEO-BPC é através da sua 

associação com um QR code (Quick Response Code - Código de Resposta Rápida), 

que leva o usuário direto para o aplicativo quando apontada a câmera do dispositivo 

móvel, e pode ser impresso junto a um papel A4 ou em um infográfico e posto nas 

paredes de unidades de saúde, transportes públicos, unidades socioassistenciais e 

demais áreas da rede pública. 

O potencial impacto esperado é a redução do período de latência para o 

processo de requerimento do BPC, bem como a diminuição da recorrência a 

intermediários em situações nas quais não há necessidade, minimizando a situação 

de vulnerabilidade social. Ao demonstrar o CRAS que atende o interessado e o papel 

das instituições, espera-se também que evite que o interessado no BPC se desloque 

mais do que o necessário para requerer esse direito. Outro impacto esperado é em 

relação a participação social, isso porque o SEO-BPC destaca a importância das 

conferências, explicando suas funções, datas e locais, estimulando o controle social 

por parte da população, elemento fundamental para cidadania. Por fim, por meio da 

socialização de informações sobre os SCFV, espera-se o fortalecimento dos vínculos 

familiares e comunitários. 

 

4.1 PÚBLICO-ALVO 

 

Pessoas elegíveis ao BPC, a saber, pessoas de 65 ou mais ou com deficiência 

(com impedimento de longo prazo), cuja renda per capta não ultrapasse ¼ do salário-

mínimo, bem como a rede de apoio ou pessoas do convívio dessas pessoas, com a 

finalidade de realizar a consulta para um terceiro. Podendo ser utilizado por 

profissionais da área social, da saúde ou qualquer outra área que venha a ter interesse 

em simular/informar sobre o BPC. 

 

4.2 DISPONIBILIDADE DO PRODUTO  
 

Um direcionamento para o aplicativo pode ser gerado por meio de um gerador 

de códigos QR Code gratuito, logo, quando apontada a câmera do celular para o 

código, será aberta a página do navegador do smarthphone no SEO-BPC, sem 
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necessidade de digitar o domínio do site. O QR Code torna mais acessível o aplicativo, 

uma vez que um papel informativo (Figura 3) ou um infográfico pode ser afixado nas 

paredes de recepções de unidades como o CRAS ou unidades de saúde, onde há 

grande fluxo de pessoas, assim o próprio interessado, ou, um conhecido, parente, 

amigo, que tenha mais afinidade com o uso da aplicativos colabore na orientação do 

BPC para o interessado. Considerando o caráter intersetorial da assistência social, o 

intuito é que o aplicativo seja socializado para os servidores de diversas áreas, para 

que possam contribuir para que o aplicativo alcance seu público-alvo. 

Fonte: Autoria própria (2025). 

 

4.3 FUNCIONALIDADES DO PRODUTO 

 

A interface inicial do SEO-BPC, tanto para a versão desktop (Figura 7) quanto 

para dispositivos móveis (Figura 8), oferece o recurso de audiodescrição no canto 

superior direito, bem como apresenta em seu menu uma mascote para que se tenha 

Figura 6 - Modelo de Papel Informativo do SEO-BPC 
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Figura 8 - Interface do aplicativo para dispositivos móveis 

uma identificação amigável com o público. As quatro opções do menu principal são: 

1) Quero simular – para simular a elegibilidade para o BPC; 2) Quero saber mais – 

para fornecer informações gerais e dicas para o benefício; 3) Conferências – para 

informar sobre a importância e ocorrências de conferências no município; 4) SCFV – 

para fornecer informações sobre os SCFV do município. As opções do menu serão 

demonstradas na sequência. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025)  

Figura 7 - Interface do aplicativo para desktop 
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4.3.1 Opção “quero simular” 

 

Ao clicar na opção “quero simular”, a primeira ação do aplicativo é demonstrar 

na tela a pergunta se o interessado para a simulação é quem está utilizando o SEO-

BPC ou se é para uma terceira pessoa (Figura 9). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

Ao clicar na opção “é para outra pessoa” (que foi a opção selecionada nesta 

simulação demonstrativa), a próxima ação do aplicativo será de perguntar o nome do 

interessado no BPC em campo digitável (Figura 10), com esse dado, o aplicativo 

registrará essa informação e apresentará o nome do usuário em todas as telas 

sequenciais, sempre se dirigindo em terceira pessoa. O objetivo de ser nominal é para 

que o SEO-BPC seja mais pessoal e desse modo possa valorizar a identidade do 

usuário. Abaixo do campo do nome, é exibido um campo selecionável com os bairros 

de Santos/SP para que seja indicado a qual o usuário reside, a partir desse dado, o 

Figura 9 - Simulação de elegibilidade (1) 
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aplicativo identifica o CRAS que atende o seu território, isso porque cada CRAS 

atende determinados bairros. 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

Na sequência será exibida na tela o campo para informar a data de nascimento 

do interessado (Figura 11). Caso a data de nascimento indicada demonstre que a 

pessoa possui 65 anos de idade ou mais, as próximas telas não farão as perguntas 

voltadas ao BPC para pessoas com deficiência, porque essa pessoa já está dentro do 

perfil no quesito idade. Mas, caso a resposta for que a pessoa tem menos de 65 anos, 

as perguntas na sequência serão para saber se o interessado possui alguma 

deficiência que o incapacite para o trabalho. Na simulação demonstrativa, foi 

preenchido como se o interessado tivesse mais de 65 anos de idade. E, portanto, as 

perguntas sobre a deficiência foram automaticamente puladas pelo aplicativo. 

 

 

 

Figura 10 - Simulação de elegibilidade (2) 
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Figura 11 - Simulação de elegibilidade (3) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

Em seguida, o aplicativo mostrará em sua interface a pergunta referente a 

pessoa interessada morar sozinha ou não (Figura 12), isso porque, caso a pessoa 

more com mais alguém, será necessário fazer o cálculo da renda por pessoa (para 

saber se atinge ¼ do salário-mínimo) e, para isso, a próxima tela será para 

preenchimento desses dados. Na simulação demonstrativa, foi preenchido como se o 

interessado não morasse sozinho. 
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Fonte: autoria própria (2025) 

 

Em seguida, a tela exibirá o campo para preencher a quantidade de pessoas 

que moram na casa e a renda total mensal da família em reais (Figura 13), com a 

finalidade de que o aplicativo consiga realizar o cálculo para elegibilidade do BPC no 

critério de renda: a soma de todas as rendas, dividido pela quantidade de pessoas na 

residência. Na simulação, foi preenchido a renda total da família no valor de R$ 

500,00, e com duas pessoas residentes. 

 

 

 

 

Figura 12 - Simulação de elegibilidade (4) 
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Figura 13 - Simulação de elegibilidade (5) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

Em seguida, o aplicativo irá demonstrar o resultado da simulação, sempre 

utilizando as palavras “pode estar” ou “pode não estar” (Figura 14), pois tem caráter 

informativo, e demonstrará o CRAS que a pessoa pode procurar para mais 

informações (considerando o bairro selecionado na página inicial), bem como irá 

fornecer algumas dicas que podem facilitar o processo de requerimento, como por 

exemplo orientar sobre o cadastro biométrico. Inicialmente, o SEO-BPC abrange os 

CRAS do município de Santos/SP, mas existe a possibilidade de integrar outras 

regiões. 
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Figura 14 - Simulação de elegibilidade (6) 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

 

4.3.2 Opção “quero saber mais” 

 

Ao clicar em “quero saber mais”, o usuário visualizará as perguntas frequentes 

sobre o BPC, como os critérios para seu recebimento, fluxo de requerimento e o papel 

de cada instituição nesse processo (Figura 15). O formato dessa opção é por meio de 

seleção da pergunta, seguido da resposta após o clique. 
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Figura 15 – Opção “Quero saber mais” 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

 

4.3.3 Opção “conferências” 

 

Conforme demonstra a Figura 16, nessa opção o usuário obterá informações 

sobre o que são e a importância da participação em conferências para o controle social 

e garantia de direitos, bem como informações das conferências municipais (de 

Santos/SP) da Assistência Social, dos Direitos da Pessoa Idosa e da Pessoa com 

Deficiência. 
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Figura 16 – Opção “Conferências” 

Figura 17 – Opção “SCFV” 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autoria própria (2025) 

 

4.3.4 Opção “SCFV” 

 

Na opção SCFV (Figura 17), será explicitado sobre o que é esse serviço, seus 

objetivos, bem como o endereço de cada um dos que estão em atividade no município 

de Santos/SP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                             

Fonte: autoria própria (2025)    
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A CP na esfera pública não é somente fundamental, como um dever 

regulamentado pela LAI (Brasil, 1988; Brasil, 2011). A CP, em sua gênese, deve 

estimular o acesso a informações e participação social ativa, de modo que o cidadão 

exerça o controle social (Duarte, 2007).  

O que ocorre é que, mesmo com as TICs tendo amplo acesso, é comum a 

dificuldade no acesso à informação sobre o BPC, o que é evidenciado por pesquisas 

que demonstram como até mesmo usuários do benefício por vezes os retratam como 

um benefício previdenciário, e não assistencial (Bueno; Diogo, 2014). As vezes 

acontece o pior, o veem como um favor, e não como direito (Santos, 2023). 

O crescente aumento das TICs revolucionou a forma como a CP se manifesta, 

considerando isto, esse produto técnico surge com a proposta de unir as TICs com a 

CR, onde a partir de uma comunicação assertiva e em linguagem simples, orientará o 

interessado no BPC para que procure o CRAS, onde será direcionado para fazer o 

Cadastro Único e, que se tiver alguma dificuldade para dar entrada no benefício, 

poderá ser orientado pelos técnicos sociais da unidade, o que pode fazer com que 

evite deslocamentos desnecessários e ação de intermediários quando não demonstra 

necessidade. 

Considerando que a pesquisa evidenciou que aqueles de maior idade e com 

menor suporte do tipo afetivo foram os que mais demoraram para procurar pelo 

benefício, perdurando a situação de vulnerabilidade social por mais tempo, este 

produto tem o objetivo de simular a elegibilidade para o BPC em caráter informativo e 

com indicação do CRAS correspondente, de modo a encorajar o interessado a 

procurar pelo benefício, assim então, minimizando a situação de vulnerabilidade social 

daqueles elegíveis. 

O produto técnico não se resume a orientação, mas no estímulo a participação 

social ativa e controle social, princípios da CP em consonância com os da assistência 

social, assim então, o produto propõe a indicação aos usuários do aplicativo sobre a 

importância das conferências municipais do idoso, da pessoa com deficiência e da 

assistência social, estimulando a participação. 

Por tratar-se de pessoas idosas e com deficiência, sugere-se que este produto 

técnico tenha ampla divulgação no sentido da CP nos CRAS, em unidades de saúde 

e em espaços culturais. Espera-se a partir deste produto técnico, atingir pessoas que 
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desconhecem o benefício, ou o veem como excessivamente burocrático ou dificultoso, 

demonstrando o fluxo do processo, o desburocratizando. 
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ANEXO A - MOS 
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ANEXO B – QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO 
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ANEXO C – ACE-R – VERSÃO REVISADA 
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ANEXO D – PSWQ 
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ANEXO E - ESCALA DE HUMOR BRUNEL 
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ANEXO F – RRS-VR 
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ANEXO G - QUESTIONÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE (SF-36V2) 
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ANEXO H - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE 

SANTOS 
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ANEXO I – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE SANTOS 

 

 



151 
 
 

 

 



152 
 
 

 

 

 



153 
 
 

  



154 
 
 

ANEXO J - CARTA DE AUTORIZAÇÃO PARA A PESQUISA DA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

 


